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RESUMO

O presente trabalho tem como tema a inclusão de crianças com Transtorno do Espectro Autista nas
escolas municipais de Ponta Grossa-PR, com foco nas percepções dos pais e responsáveis que
frequentam a Associação de Proteção dos Autistas (APROAUT). Este estudo teve como objetivo
explorar e analisar as políticas de inclusão educacional para crianças com Transtorno do Espectro
Autista que frequentam a instituição Associação de Proteção dos Autistas e que estudam nas escolas
municipais de Ponta Grossa–PR. A pesquisa se concentrou nas experiências e percepções dos pais
ou responsáveis de crianças com Transtorno do Espectro Autista, buscando compreender os
desafios e as perspectivas dessas famílias dentro do contexto educacional atual. Para atingir esse
objetivo, utilizou-se uma abordagem metodológica qualitativa, fundamentada na análise de
documentos legais, entrevistas semiestruturadas e observação participante. A amostra é composta
por cinco sujeitos, pais ou responsáveis por crianças com Transtorno do Espectro Autista,
matriculadas tanto nas escolas municipais quanto na Associação de Proteção dos Autistas. O lócus
da pesquisa compreende as escolas municipais de Ponta Grossa-PR e a Associação de Proteção
dos Autistas. O recorte temporal abrange os meses de agosto e setembro de 2024, quando foram
realizadas as entrevistas e coletas de dados. Os resultados preliminares indicam que, embora as
crianças apresentem avanços em seu desenvolvimento dentro das escolas municipais, as famílias
encontram dificuldades no acesso a suporte especializado e recursos adequados, evidenciando a
necessidade de melhorias nas políticas de inclusão escolar para atender plenamente as
necessidades das crianças com Transtorno do Espectro Autista.

Palavras-chave: Inclusão educacional. Transtorno do Espectro Autista. Escolas municipais. Ponta
Grossa-PR. Associação de Proteção dos Autistas. Políticas de inclusão. Educação especial.
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A inclusão de crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) no sistema

educacional tem se tornado um tema amplamente discutido, especialmente nas

últimas décadas, à medida que as políticas públicas brasileiras passaram a

reconhecer o direito de todas as crianças à educação, independentemente de suas

condições ou necessidades. No Brasil, as escolas municipais assumiram um papel

fundamental nesse processo, devendo oferecer adaptações e serviços para atender

adequadamente às necessidades dessas crianças. Nesse contexto, a Associação de

Proteção dos Autistas (APROAUT), localizada em Ponta Grossa-PR, atua de

maneira essencial, fornecendo suporte especializado às crianças e suas famílias, ao

mesmo tempo em que colabora com as escolas para garantir uma inclusão efetiva.

Entretanto, apesar das iniciativas e legislações existentes, muitos pais e

responsáveis por crianças com TEA relatam dificuldades relacionadas à

implementação dessas políticas de inclusão nas escolas municipais. Entre os

principais desafios estão a falta de infraestrutura adequada, o despreparo dos

professores e o suporte insuficiente às especificidades do transtorno. Diante dessa

realidade, surge o problema que este trabalho pretende abordar: de que maneira as

políticas de inclusão escolar para crianças com TEA estão sendo aplicadas nas

escolas municipais de Ponta Grossa-PR, e como essas políticas são percebidas

pelos pais e responsáveis.

O estudo desse tema é relevante não apenas para o campo da educação,

mas também para as áreas de assistência social e saúde, uma vez que a inclusão

educacional de crianças com TEA vai além de garantir o direito à educação formal.

Trata-se de assegurar que essas crianças tenham acesso a um ambiente que

favoreça seu desenvolvimento integral e que permita sua participação plena na

sociedade. Além disso, a análise das percepções dos pais e responsáveis oferece

uma perspectiva crítica sobre as lacunas e os pontos fortes das políticas públicas de

inclusão, permitindo que sejam propostas melhorias que possam, de fato,

transformar a realidade escolar.

O presente estudo tem como objetivo explorar e analisar as políticas de

inclusão educacional para crianças com Transtorno do Espectro Autista que

frequentam a Associação de Proteção dos Autistas e cursam o ensino regular nas

escolas municipais de Ponta Grossa-PR. A pesquisa foca nas experiências e
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percepções dos pais ou responsáveis por essas crianças, buscando compreender os

desafios e as perspectivas enfrentadas no contexto educacional atual. A

metodologia adotada é qualitativa, com a utilização de entrevistas semiestruturadas,

análise documental e observação participante. Cinco sujeitos, pais ou responsáveis

de crianças com TEA matriculadas tanto nas escolas municipais quanto na

APROAUT, foram entrevistados, proporcionando uma percepção sobre a inclusão

escolar.

O trabalho está estruturado em três capítulos principais. O primeiro capítulo

apresenta uma revisão teórica sobre o Transtorno do Espectro Autista (TEA) e as

políticas de inclusão educacional no Brasil, abordando desde os marcos legais até

as práticas pedagógicas em vigor. O segundo capítulo trata da metodologia

empregada na pesquisa, explicando em detalhes o processo de coleta e análise de

dados utilizado. O terceiro capítulo apresenta a análise dos resultados, destacando

as percepções dos pais sobre a inclusão de seus filhos e apontando possíveis

melhorias para as políticas de inclusão nas escolas municipais de Ponta Grossa-PR.
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CAPÍTULO I - COMPREENDENDO O TEA - TRANSTORNO DO ESPECTRO
AUTISTA

Este capítulo apresenta uma revisão teórica sobre o Transtorno do Espectro

Autista (TEA) e as políticas de inclusão educacional no Brasil, abordando desde os

marcos legais até as práticas pedagógicas em vigor. O Capítulo I abordará uma

visão geral do Transtorno do Espectro Autista (TEA), explorando aspectos históricos,

legais e comportamentais.

1.1 História do Transtorno do Espectro Autista (TEA)

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) tem uma história complexa, que

reflete mudanças significativas na compreensão médica, psicológica e social ao

longo dos anos. A evolução do conhecimento sobre o autismo pode ser dividida em

várias fases, desde as primeiras descrições clínicas até o reconhecimento atual

como um espectro de transtornos (Kanner, 1943; Wing, 1996).

O conceito de transtorno do espectro autista (TEA)1, previamente identificado

como autismo, engloba uma variedade de condições no neurodesenvolvimento,

marcadas principalmente por dificuldades na interação social e por padrões

comportamentais repetitivos e restritos. Os autistas eram conhecidos como

esquizofrênicos que viviam acometidos ao isolamento social. É somente em 1911

que o psiquiatra austríaco Eugen Bleuler. inicia estudos na área e utiliza a palavra

"autismo", um termo derivado do grego "autós", que significa "próprio" ou "a si

mesmo", para descrever uma condição de distanciamento extremo da realidade

externa e foco no mundo interno (Bleuler, 1911).

No entanto, o reconhecimento do autismo como um transtorno específico

ocorreu apenas na década de 1940, quando novas pesquisas com crianças

evidenciaram isolamento extremo e traços diferenciados de outras crianças, como

aversão a mudanças na rotina e comportamentos repetitivos (Kanner, 1943).

Desde sua primeira descrição por Leo Kanner em 1943, o autismo tem sido

objeto de intensa investigação e debate no campo da psiquiatria e psicologia.

Kanner descreveu inicialmente o autismo infantil precoce, caracterizado por

isolamento desde a primeira infância e comportamentos repetitivos, identificando

1 O transtorno do espectro autista (TEA) se refere a uma série de condições caracterizadas por algum
grau de comprometimento no comportamento social, na comunicação e na linguagem, e por uma
gama estreita de interesses e atividades que são únicas para o indivíduo e realizadas de forma
repetitiva (Kanner, 1943).
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uma inabilidade inata de se relacionar emocionalmente com outras pessoas (Kanner,

1943).

Paralelamente, Hans Asperger, em 1944, identificou uma síndrome

semelhante, destacando a falta de empatia e habilidades sociais, além de padrões

de comunicação peculiares (Asperger, 1944). Segundo Maria da Luz dos Santos

Oliveira (2016), o pesquisador austríaco Hans Asperger avaliou o comportamento e

as habilidades de várias crianças, descrevendo características como a falta de

empatia, dificuldade em fazer amizades e hiperfoco em determinados assuntos.

Essas observações levaram à denominação do quadro como "Síndrome de

Asperger".

Segundo a autora Maria da Luz dos Santos Oliveira (2016):

O pesquisador austríaco Hans Asperger observou e avaliou o
comportamento e as habilidades de 400 crianças e descreveu sobre
diversas características como a falta de empatia, pouca ou nenhuma
interação social, causando até mesmo, certas dificuldades de fazer
amizades, além de hiperfoco em alguns assuntos. Em especial destacou
coordenação motora bem reduzida ou nenhuma, dificuldades na
comunicação e linguagem. Essas observações denominaram mais tarde
como “Síndrome de Asperger”, no qual destacava além dos sintomas
apresentados, uma “alta habilidade para discorrer sobre um tema
minuciosamente” (Maria da Luz dos Santos Oliveira, p.18, 2016).

O avanço na compreensão do autismo foi marcado pela publicação da

primeira edição do Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM)

em 1952, que classificou os sintomas autistas como um subgrupo da esquizofrenia

infantil (American Psychiatric Association, 1952). Contudo, ao longo das décadas de

50 e 60, cresceu a percepção de que o autismo era um distúrbio cerebral presente

desde a infância e não resultante de influências parentais, como a hipótese da "mãe

geladeira" proposta por Kanner (Kanner, 1956). A expressão "mãe geladeira"

descrevia um estilo de maternidade que se acreditava contribuir para o

desenvolvimento do autismo, uma teoria que foi posteriormente desacreditada

(Kanner, 1956).

Em decorrência de avanços significativos na área médica e da saúde mental,

o entendimento e diagnóstico do autismo têm evoluído consideravelmente ao longo

das décadas. Inicialmente como citado anteriormente, o autismo foi erroneamente

considerado como uma forma de esquizofrenia, mas ao longo da década de 80,

estudos científicos ganharam destaque, fornecendo bases mais sólidas sobre o

tema. Nesse contexto, a distinção entre a esquizofrenia e o quadro autístico foi
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estabelecida, reconhecendo este último como um distúrbio do desenvolvimento,

conforme apontado por Silva et al. (2012).

Manuais diagnósticos como o CID-102 e o DSM-IV, e posteriormente o

DSM-V, refletiram essas mudanças, reconhecendo o autismo como um Transtorno

do Espectro Autista (TEA) (American Psychiatric Association, 2013).

Além das mudanças nos critérios diagnósticos, houve também um movimento

global de conscientização sobre o autismo. Em 2007, a Organização das Nações

Unidas instituiu o Dia Mundial da Conscientização do Autismo, celebrado em 2 de

abril, o que levou a iniciativas como a iluminação de monumentos importantes em

azul (ONU, 2007). Segundo Gerald Gasson (2023), o símbolo do quebra-cabeça,

criado por ele em 1963, representa as dificuldades enfrentadas por pessoas com

TEA e a esperança em relação às intervenções e à conscientização.

Segundo Gerald Gasson, (2023):

Esse símbolo foi produzido em 1963 por Gerald Gasson, membro do
National Autistic Society em Londres, que o criou para simbolizar as
dificuldades de compreensão enfrentadas pelas pessoas com o TEA. As
cores vivas e brilhosas representam a esperança em relação às
intervenções e à conscientização da sociedade como um todo.
Normalmente é usado em fitas de conscientização que demonstra apoio a
causa e educa o público sobre os direitos das pessoas afetadas. É muito
encontrada em placas de filas prioritárias e locais onde pessoas com este
espectro são acolhidas, como transporte público e filas preferenciais.
(Gerald Gasson, 2023).

No Brasil, em 1983, foi fundada a Associação de Amigos do Autista (AMA),

por um grupo de pais, com o objetivo de acolher, informar e capacitar famílias e

profissionais que lidam com o TEA. A AMA realizou o "I Encontro de Amigos

Autistas" em 1984, reunindo diversos profissionais e instituições preocupadas com o

bem-estar e inclusão de pessoas com TEA na sociedade. Essas iniciativas

destacam a importância da união e do apoio mútuo na busca por direitos igualitários

para crianças com autismo (AMA, 1984).

O entendimento contemporâneo do autismo como um espectro, afetando

indivíduos de maneiras variadas, reflete décadas de pesquisa e mudanças

significativas na percepção e tratamento da condição. A atualização da CID em 2022
2 A sigla CID significa Classificação Internacional de Doenças e é uma base padronizada de códigos
únicos para lesões, doenças e causas de morte disponível para mais de 90 países, organizada pela
Organização Mundial da Saúde (OMS). A última versão, n° 11 da CID (CID-11), disponibiliza 17 mil
códigos. Já o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM) é o dispositivo oficial
de traçar os diagnósticos psiquiátricos nos Estados Unidos, sendo utilizado em grande escala no
mundo e, tendo assim, grande influência sobre a Classificação Internacional de Transtornos Mentais
da Organização Mundial de Saúde (OMS, 2019).

https://www.who.int/pt/about
https://www.who.int/pt/about
https://icd.who.int/es
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para incluir o Transtorno do Espectro do Autismo como uma entidade diagnóstica

independente representa um marco na história do entendimento e tratamento do

autismo. Antes dessa atualização, o autismo era frequentemente visto como uma

condição binária, com uma única definição e uma única forma de manifestação. No

entanto, ao longo das décadas, a pesquisa mostrou que o autismo é muito mais

complexo do que isso. Ele pode se manifestar de maneiras extremamente variadas,

afetando indivíduos de maneiras diferentes e em diferentes graus (OMS, 2022).

A concepção do autismo como um espectro reconhece essa diversidade. Ela

reconhece que existem várias características associadas ao autismo e que essas

características podem se apresentar em diferentes combinações e intensidades em

diferentes indivíduos. Reconhecer o espectro do autismo permite uma abordagem

mais individualizada e centrada na pessoa, levando em consideração as

necessidades específicas de cada indivíduo. Além disso, isso pode ajudar a reduzir

o estigma em torno do autismo, promovendo uma maior aceitação e inclusão na

sociedade (Silva, 2012).

Segundo Orrú (2012), apesar dos avanços, ainda não há uma explicação

científica definitiva para o surgimento do TEA, mas estudos indicam um aumento na

prevalência da condição nos últimos anos.

Sendo assim, para melhor entendimento na próxima seção "Contextualização

dos Sintomas e Diagnósticos", serão discutidos os sintomas observados e a sua

correlação com diagnósticos específicos. A seção visa detalhar como os sintomas

são interpretados dentro do contexto clínico, explorando a importância da

identificação e classificação precisa para um diagnóstico correto.

1.2 Contextualização dos Sintomas e Diagnósticos

O transtorno do espectro autista (TEA) é um tema que tem ganhado

destaque nas discussões sobre educação e saúde mental nos últimos anos. O TEA

é caracterizado por desafios na comunicação, interação social e padrões de

comportamento restritos e repetitivos. Onde as crianças com TEA enfrentam

desafios específicos.

Segundo a autora Maria da Luz dos Santos Oliveira (2016):

Silva et al (2012) nos apresenta de uma forma bem rica em detalhes, o que
é ser uma criança com TEA (transtorno do espectro autista) e suas
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especificidades. Segundo a autora, o TEA é “um transtorno global do
desenvolvimento infantil que se manifesta antes dos 3 anos de idade e se
prolonga por toda a vida”. Para a mesma autora, e também para outros
autores, o TEA caracteriza-se por “um conjunto de sintomas que afeta as
áreas da socialização, comunicação e do comportamento”, e salienta que,
dentre estas áreas, geralmente a mais comprometida é a interação social
(Silva et al, 2012, p.6). (Maria da Luz dos Santos Oliveira, p. 12, 2016)

A cada ano, mais crianças vêm apresentando características próprias desse

transtorno, assim como diz Ami Klin em seus estudos, são notórias essas

características, tanto a família quanto a equipe pedagógica em que se está inserida

a criança, consegue ter essa percepção.

Ressalta-se de acordo com Klin (2006) que:

Nessa condição, existe um marcado e permanente prejuízo na interação
social, alterações da comunicação e padrões limitados ou estereotipados
de comportamentos e interesses. As anormalidades no funcionamento em
cada uma dessas áreas devem estar presentes em torno dos três anos de
idade. (Klin, 2006, p.54)

Ela enfatiza a existência de dificuldades significativas e contínuas na

interação social, problemas na comunicação e comportamentos repetitivos ou

interesses restritos, sendo que tais características devem ser notadas nos primeiros

anos de vida da criança, geralmente em torno dos três anos de idade. Esta

descrição é usada para orientar o diagnóstico do TEA e ressalta a importância de

reconhecer precocemente esses sinais para a intervenção adequada.

Conforme citado por Maria da Luz dos Santos Oliveira, (2016):

Pesquisas mais recentes demonstram uma série de fatores que justificam
toda essa dificuldade de comunicação e interação das pessoas com TEA.
Dados mostram que as estruturas cerebrais apresentam sintomas bem
diferenciados de uma pessoa com TEA para uma pessoa que não possui
TEA. Segundo pesquisa, os neurônios (células nervosas) das pessoas com
TEA estariam com seu funcionamento comprometido, “[...] não funciona
como uma unidade coesa”, (ligada), mas se reflete de maneira contrária ao
seu comportamento. Melhor explicando, podemos dizer que, nas pessoas
com TEA a ativação dos neurônios-espelho não acontece. Os neurônios são
ativados quando o indivíduo com TEA faz a ação, mas não são ativados
quando este sujeito observa uma ação de outra pessoa (Silva et al, 2012,
p.87). (Maria da Luz dos Santos Oliveira, p. 15, 2016)

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é uma condição

neurodesenvolvimental que se manifesta em um amplo espectro, significando que

cada pessoa com TEA possui um conjunto único de forças e desafios. A variação é

tão ampla que, enquanto alguns indivíduos podem ter habilidades notáveis em

certas áreas, outros podem precisar de apoio intensivo para realizar atividades do
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dia a dia. Essa diversidade dentro do espectro reflete a necessidade de

intervenções personalizadas e enfatiza a singularidade de cada caso (OMS, 2022).

As origens do TEA ainda são um tema de investigação intensiva. Embora não

exista uma única causa conhecida, a evidência sugere uma interação complexa

entre fatores genéticos e ambientais. Variações em genes específicos podem

predispor um indivíduo ao TEA, mas fatores como a idade dos pais e exposições

ambientais durante a gravidez também parecem ter um papel relevante, afirma

(Wendy Johnson, 2015).

Destacado pelo Governo do Estado do Paraná, (2018):

A etiologia do transtorno do espectro autista ainda permanece
desconhecida. Evidências científicas apontam que não há uma causa única,
mas sim a interação de fatores genéticos e ambientais. A interação entre
esses fatores parecem estar relacionadas ao TEA, porém é importante
ressaltar que “risco aumentado” não é o mesmo que causa fatores de risco
ambientais. Os fatores ambientais podem aumentar ou diminuir o risco de
TEA em pessoas geneticamente predispostas. Embora nenhum destes
fatores pareça ter forte correlação com aumento e/ou diminuição dos riscos,
a exposição a agentes químicos, deficiência de vitamina D e ácido fólico,
uso de substâncias (como ácido valpróico) durante a gestação,
prematuridade (com idade gestacional abaixo de 35 semanas), baixo peso
ao nascer (< 2.500 g), gestações múltiplas, infecção materna durante a
gravidez e idade parental avançada são considerados fatores contribuintes
para o desenvolvimento do TEA. (Governo do Estado do Paraná, 2018)

No que diz respeito às intervenções, a individualização é fundamental.

Programas de terapia comportamental, terapia da fala e ocupacional são

componentes essenciais de um plano de tratamento eficaz, adaptados para atender

às necessidades específicas de cada criança. Tais terapias visam melhorar as

habilidades de comunicação e interação social, além de auxiliar no desenvolvimento

de habilidades de vida diária. Onde, segundo Gabriela Bandeira (2022), seriam

atividades comuns, como se alimentar, tomar banho, se relacionar com outras

pessoas, ter momentos de lazer.

Diagnóstico e detecção precoce são pontos críticos na jornada do TEA. A

identificação de sinais do transtorno em idades precoces permite intervenções mais

cedo, o que pode alterar significativamente o curso do desenvolvimento da criança.

A avaliação contínua garante que as intervenções possam ser ajustadas conforme a

criança cresce e suas necessidades evoluem.

Segundo a autora Maria da Luz dos Santos Oliveira (2016):

É importante dizer que em todos os que possuem o TEA, há potencialidades
e algumas limitações, no entanto, é preciso que a sociedade identifique
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estas potencialidades e estimule a autonomia e o desenvolvimento destes
indivíduos, valorizando cada conquista. Desse modo, veremos no Brasil e
no mundo muito mais exemplos de pessoas com TEA que venceram suas
dificuldades e com ajuda da família ou de profissionais conseguiram
direcionar corretamente seus talentos para desempenhar papéis
importantes na sociedade (SILVA, 2012, p. 106). (Maria da Luz dos Santos
Oliveira, p. 14, 2016)

Segundo o DSM-IV, o Transtorno do Espectro Autista (TEA) é marcado por

um desenvolvimento altamente atípico em interações sociais e comunicação, além

de um conjunto bastante limitado de atividades e interesses. Compreender uma

pessoa com TEA envolve entender seu modo peculiar de pensar, interagir e

comportar-se, o que demanda respeito por suas particularidades. Assim, a falta de

compreensão e respeito pela sociedade pode interferir negativamente em seu

desenvolvimento (American Psychiatric Association, 2013).

Estudos recentes identificam vários fatores que contribuem para as

dificuldades de comunicação e interação de indivíduos com TEA. Estruturas

cerebrais diferenciadas e funcionamento atípico de neurônios são evidenciados,

onde a ativação de neurônios-espelho não ocorre como esperado, dificultando a

empatia e a imitação de ações observadas em outros. Além disso, a percepção das

expressões faciais e comportamentais de outros é prejudicada, retardando a

interação devido à dificuldade em interpretar intenções e emoções (Costa, A.C.D.M,

et al, 2015).

As características do TEA incluem dificuldades significativas com a

socialização, o que afeta a comunicação verbal e não verbal. Muitas crianças

apresentam comportamentos repetitivos e um forte apego à rotina, que proporciona

um senso de segurança e previsibilidade. Além disso, a capacidade de lidar com

mudanças de rotina é muitas vezes limitada, causando desconforto e irritação.

Segundo o autor, Stevens Rehen (2012):

Um neurônio-espelho, uma das descobertas mais importantes da
neurociência na última década, está ligado à visão e ao movimento. Permite
o aprendizado por imitação, já que  é acionado quando é necessário
observar  ou reproduzir o comportamento de outros  seres da mesma
espécie. Por essa razão, acredita-se, é a base das habilidades sociais dos
primatas. “Um neurônio-espelho pode  ser usado para analisar cenas ou
intenções de outros indivíduos”, comenta o neurocientista Stevens Rehen,
da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). (Stevens Rehen, p.
45-51, 2012).

Para realizar um diagnóstico preciso de TEA, é essencial uma análise

detalhada do histórico de vida do indivíduo desde a gestação, baseada em
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informações fornecidas por pais ou cuidadores. Este diagnóstico não se limita a um

único momento, mas resulta de um acompanhamento contínuo. Ferramentas como

a Escala de Avaliação de Traços Autísticos (ATA) e o Inventário de Comportamento

Autístico (ABC)3 são avaliadas para auxiliar neste processo. Além disso, o TEA é

classificado em três níveis de gravidade TEA, que são diferenciados com base na

comunicação social e nos comportamentos restritos e repetitivos (American

Psychiatric Association, 2013).

Dessa forma, os três níveis de gravidade ajudam a identificar o grau de apoio

necessário para cada pessoa com TEA, considerando tanto a comunicação social

quanto os comportamentos restritos e repetitivos.

Figura 1: Níveis de gravidade para transtorno do espectro autista

Fonte: American Psychiatric Association. Manual diagnóstico e estatístico de transtornos mentais:

DSM-5. Porto Alegre: Artmed, 2014. p. 52.

A tabela apresentada classifica os níveis de gravidade para o transtorno do

3Escala de Avaliação de Traços Autísticos (ATA) é a identificação de autismo, de fundamental
importância, e as escalas de avaliação permitem mensurar as condutas apresentadas de maneira a
se estabelecer um diagnóstico de maior confiabilidade. Apresentam-se estas sob a forma de
questionários, de lista de sintomas ou de inventários. A Escala ABC é uma lista de checagem de
comportamento no TEA, que pode ser aplicada a partir dos 18 meses de idade até a vida adulta,
permitindo uma descrição detalhada de diversas características comportamentais atípicas de cada
pessoa (Malina, 2015).
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espectro autista (TEA) em três categorias, conforme definido pelo DSM-5 (Manual

Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais). Cada nível descreve a gravidade

dos déficits nas habilidades de comunicação social e nos comportamentos restritos e

repetitivos, além do grau de apoio necessário.

No nível 3, denominado "Exigindo apoio muito substancial", os indivíduos

apresentam déficits graves nas habilidades de comunicação social, tanto verbais

quanto não verbais. Isso resulta em grandes limitações no funcionamento diário e

interações sociais mínimas. Por exemplo, uma pessoa com este nível de gravidade

pode utilizar poucas palavras inteligíveis, raramente iniciar interações e, quando o

faz, tende a abordar temas incomuns para satisfazer suas necessidades, reagindo

apenas a abordagens sociais muito diretas. Além disso, a inflexibilidade de

comportamento é extrema, dificultando a adaptação a mudanças ou outros

comportamentos restritos e repetitivos, interferindo significativamente no

funcionamento em todas as esferas, causando grande sofrimento e dificuldade para

mudar o foco das ações.

No nível 2, denominado "exigindo apoio substancial", os déficits nas

habilidades de comunicação social também são graves, mas menos intensos que no

Nível 3. As limitações ainda são evidentes sem apoio, resultando em dificuldades

significativas para iniciar interações sociais e em respostas anormais ou reduzidas

às tentativas de interação de outros. Por exemplo, uma pessoa pode usar frases

simples e ter a interação limitada a interesses específicos reduzidos, apresentando

uma comunicação não verbal visivelmente estranha. A inflexibilidade

comportamental, embora menos severa que no Nível 3, ainda é significativa e

dificulta a adaptação a mudanças, interferindo no funcionamento em diversos

contextos e causando sofrimento ou dificuldade para mudar o foco das ações.

No nível 1, denominado "exigindo apoio", os déficits na comunicação social

são menos graves, mas ainda presentes. Sem apoio, esses indivíduos podem ter

dificuldades para iniciar interações sociais e podem fornecer respostas atípicas ou

mal sucedidas às aberturas sociais de outros. Eles demonstram interesse reduzido

por interações sociais e podem apresentar dificuldades para manter uma conversa

ou fazer amigos. Por exemplo, uma pessoa pode conseguir se comunicar, mas de

forma incomum e com tentativas de fazer amizades que são estranhas e

frequentemente malsucedidas. A inflexibilidade comportamental, embora presente,

causa interferência menos severa no funcionamento diário. Esses indivíduos têm
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dificuldades para trocar de atividades e enfrentam problemas na organização e

planejamento, limitando sua independência.

Essa classificação é fundamental para determinar as estratégias de apoio

necessárias para cada indivíduo, proporcionando uma melhor qualidade de vida e

facilitando a inclusão social e educacional.

Portanto, é fundamental que o ambiente familiar e escolar promova

interações, respeitando as particularidades do indivíduo com TEA, para facilitar sua

inserção social e quebrar barreiras que limitem sua interação com o mundo, com

isso, a seção a seguir “Contexto das políticas educacionais para crianças com TEA”,

irá complementar o entendimento sobre a inserção educacional da pessoa com TEA.

1.3 Contexto das políticas educacionais para crianças com TEA

Em uma revisão histórica, observa-se que indivíduos com deficiências ou

transtornos eram frequentemente desumanizados. Na Antiguidade, como na Grécia

e Roma, essas pessoas enfrentavam segregação e abandono, incluindo infanticídio.

Na Idade Média, deficiências eram vinculadas a pecados e castigos divinos, com

pessoas deficientes perseguidas e associadas à feitiçaria (David M. Turner, 2003).

Mazzotta (1996) identifica três abordagens históricas na educação especial:

marginalização, que subestima a capacidade de superação das pessoas com

deficiência; assistencialismo, que, apesar de bem-intencionado, mantém a

descrença na superação desses indivíduos; e educação/reabilitação, que acredita

na superação através de serviços educacionais adequados.

As políticas de educação inclusiva no Brasil, influenciadas por declarações

internacionais como a de Jomtien (1990) e Salamanca (1994), foram incorporadas

em várias legislações, visando a integração de alunos com necessidades

educacionais especiais na educação regular. Essa inclusão é reforçada pela

Constituição Federal, que assegura o direito à educação regular a pessoas com

necessidades especiais.

Salamanca destaca, (1994):

Toda criança tem direito fundamental à educação, e deve ser dada a
oportunidade de atingir e manter o nível adequado de aprendizagem,
aqueles com necessidades educacionais especiais devem ter acesso à
escola regular, que deveria acomodá-los dentro de uma Pedagogia
centrada na criança, capaz de satisfazer a tais necessidades, escolas
regulares que possuam tal orientação inclusiva constituem os meios mais
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eficazes de combater atitudes discriminatórias criando-se comunidades
acolhedoras, construindo uma sociedade inclusiva e alcançando educação
para todos; além disso, tais escolas proveem uma educação efetiva à
maioria das crianças e aprimoram a eficiência e, em última instância, o
custo da eficácia de todo o sistema educacional. (Declaração de
Salamanca, 1994, p. 1).

Já a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) nº 9.394

(Brasil, 1996) dedica um capítulo inteiro para Educação Especial:

CAPÍTULO V DA EDUCAÇÃO ESPECIAL Art. 58. Entende-se por
educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação
escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para
educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas
habilidades ou superdotação. § 2º O atendimento educacional será feito em
classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em função das
condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas
classes comuns de ensino regular. § 3º A oferta de educação especial,
dever constitucional do Estado, tem início na faixa etária de zero a seis
anos, durante a educação infantil. Art. 59. Os sistemas de ensino
assegurarão aos educandos com deficiência, transtornos globais do
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação: I - currículos,
métodos, técnicas, recursos educativos e organização específica, para
atender às suas necessidades; IV - educação especial para o trabalho,
visando a sua efetiva integração na vida em sociedade, inclusive condições
adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho
competitivo, mediante articulação com os órgãos oficiais afins, bem como
para aqueles que apresentam uma habilidade superior nas áreas artística,
intelectual ou psicomotora; (Brasil, 1996, cap. V).

A Declaração de Salamanca enfatiza que as escolas devem acolher todas as

crianças, independente de suas condições. Este conceito é um desafio educacional,

promovendo a inclusão de diversos grupos marginalizados.

A Nova Política de Educação Especial (PNEE) de 2020 reflete essa trajetória,

assegurando uma educação inclusiva e continuada para estudantes com

deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades,

abrangendo mais de um milhão de estudantes no Brasil. Esta política garante que

escolas regulares não recusem a matrícula desses alunos, promovendo a

permanência de estudantes com deficiência na educação regular e proibindo a

pressão sobre as famílias para retirálos deste ambiente.

No Brasil, a Declaração de Salamanca (1994) é veiculada tendo como eixo

central a perspectiva de que as crianças com deficiência tivessem acesso à escola

comum e não mais aos espaços considerados segregados, o que vem provocar

questões e discussões em torno da definição do atendimento a esse público. Nesse

sentido, nos anos de 1990 avolumam-se os debates públicos em torno da definição
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do percurso escolar dos estudantes Plano de Atendimento Educacional

Especializado (PAEE)4.

Os serviços especializados se articulam de modo a dar visibilidade à sua

história e defender a legitimidade no atendimento a esse público; os movimentos

das pessoas com deficiência e das famílias manifestam seus posicionamentos

favoráveis ou refratários a esse reordenamento; os governos iniciam ações visando

à abertura desses serviços; e muitos profissionais das escolas comuns manifestam

seu despreparo, falta de conhecimento e receio em torno do que seria a

escolarização destas pessoas nestas escolas. Desse modo, a segunda metade dos

anos de 1990 e início dos anos 2000 são marcados, no contexto brasileiro, por

inquietações, tensões e disputas em torno do atendimento a esses sujeitos (Kassar,

2011b).

Já em Ponta Grossa, segundo o plano municipal de educação, (2015-2025):

De acordo com a Política de Educação Especial na Perspectiva da Inclusão
Escolar, os sistemas de ensino devem se organizar para oferecer aos
estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento ou
altas habilidades / superdotação, além do acesso e da permanência na
escola, os serviços educacionais que forem necessários para garantir a
aprendizagem e o êxito escolar. Dessa forma, atender a todos/as e
corresponder às suas necessidades de aprendizagem torna-se um desafio
para os sistemas educacionais. (PME, 2015-2025).

Ainda abordando sobre o município de Ponta Grossa (2015-2025):

Em Ponta Grossa se constituiu como município-polo do referido Programa
e, atualmente, 72 (setenta e dois) municípios de abrangência são
convidados a participar dos Seminários de Educação Inclusiva, realizados
anualmente desde 2005, pela Secretaria Municipal de Educação, em
parceria com o Ministério da Educação. Para a efetivação desta política de
educação inclusiva no município de Ponta Grossa, com base na legislação
vigente, foram implantadas na rede municipal de ensino, através do
Decreto nº 7.225 de 09 de maio de 2013, 43 (quarenta e três) salas de
recursos multifuncionais (SRM), que viabilizam a oferta de AEE aos
educandos da Educação Infantil. (PME, 2015-2025).

Nos últimos anos, houve uma crescente conscientização sobre a importância

da inclusão de crianças com TEA e outras necessidades especiais nas escolas

regulares. Isso se alinha com uma perspectiva mais ampla de educação inclusiva,

4O PAEE - Plano de Atendimento Educacional Especializado, é o planejamento das intervenções e
abordagens que serão utilizadas pelo atendimento educacional especializado, tanto na sala de aula
regular quanto na sala de recursos multifuncionais. Avaliações sobre o desenvolvimento motor,
linguagem, cognição, socialização, autocuidados irão possibilitar desenvolver a comunicação,
atenção, memória, foco, concentração e métodos de aprendizado que o aluno precisará em toda sua
vida escolar. Aqui também deve ser previsto traduções de materiais para Braille, Libras, Comunicação
Alternativa e outras flexibilizações (Brasil, 2015).
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que busca garantir que todas as crianças tenham igualdade de acesso à educação

de qualidade.

Em nível nacional, o Brasil promulgou legislações importantes que respaldam

a inclusão de crianças com TEA. De acordo com a Lei Brasileira de Inclusão da

Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), conhecida como Estatuto da Pessoa

com Deficiência, todas as crianças têm direito à educação inclusiva e à Política

Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. Essas

políticas estabelecem diretrizes para a inclusão de crianças com deficiência nas

escolas regulares (Brasil, 2015).

A Lei Berenice Piana nº 12.764/2012, conhecida como a Política Nacional de

Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, inclui pessoas

com TEA no rol de proteções e direitos já previstos para pessoas com deficiência.

Ela garante direitos como o acesso à educação e à saúde, além de prever a não

discriminação e a promoção da autonomia dessas pessoas.

A Lei nº 13.861/2019 altera as Leis de Diretrizes e Bases da Educação

Nacional, para dispor sobre a obrigatoriedade de as escolas fornecerem

informações sobre alunos com TEA, para ajudar no planejamento de políticas

públicas.

Já a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 208, assegura o direito à

educação especial para pessoas com deficiência, preferencialmente na rede regular

de ensino.

Essas leis visam assegurar que as crianças com TEA tenham seus direitos

garantidos em áreas vitais como educação, saúde e assistência social. Além disso,

o país tem buscado melhorar as políticas de inclusão e acessibilidade, com ações

que vão desde o diagnóstico e intervenção precoce até o apoio na vida adulta

(Brasil, 2015).

No âmbito municipal, Ponta Grossa também adotou medidas para promover

a inclusão de crianças com TEA nas escolas municipais. Essas medidas incluem a

adaptação de currículos, a disponibilidade de recursos de apoio, a formação de

professores e a busca pela adequação das instalações escolares para atender às

necessidades dessas crianças (Prefeitura de Ponta Grossa, 2023).

Segundo o site da Câmara Municipal de Ponta Grossa (2023):

Com a alteração da lei, passa a ser obrigatório, na rede municipal de ensino
público e privado, o Sistema de Inclusão Escolar baseado na técnica ABA -
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Análise do Comportamental Aplicada, para crianças e adolescentes
diagnosticados com Transtorno do Espectro Autista (TEA), (Câmara
Municipal de Ponta Grossa, 2023).

No entanto, apesar desses esforços, a eficácia dessas políticas ainda é uma

questão em aberto e por conta dessas questões será imprescindível a opinião de

pais/responsáveis dessas crianças.

O próximo tópico, abordará como essas políticas se refletem na prática

dentro das escolas da rede pública. Examinar-se-á como a abordagem inclusiva é

aplicada no cotidiano escolar, desde a adaptação das práticas pedagógicas e do

ambiente até a capacitação dos profissionais da educação. Apontando que para

criar um ambiente educacional, não se limita só em estar em conformidade com

as políticas estabelecidas, mas que também promova ativamente a inclusão e o

desenvolvimento de todos os alunos, especialmente aqueles com TEA.

1.4 A Inclusão do Educando com TEA na Perspectiva da Escola da Rede Pública

Uma escola inclusiva é um ambiente educacional que busca atender às

necessidades de todos os alunos, independentemente de suas habilidades, origens

ou deficiências. Em uma escola inclusiva, valoriza-se e celebra-se a diversidade em

todas as suas formas: cultural, étnica, linguística, religiosa, econômica e de

habilidades. Todos os alunos têm acesso equitativo a recursos educacionais,

oportunidades de aprendizado e apoio necessário para alcançar seu máximo

potencial. No contexto brasileiro, essa abordagem ganhou destaque com a

promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) de 1996

e, posteriormente, com a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com

Deficiência, ratificada pelo Brasil em 2008 (Brasil, 1996).

As práticas pedagógicas são flexíveis e adaptativas, adaptando-se às

diferentes necessidades de aprendizagem dos alunos. Há um apoio individualizado

para aqueles com deficiências, dificuldades de aprendizagem ou necessidades

especiais, garantindo que todos tenham as intervenções necessárias para o sucesso

acadêmico e social. O ambiente da escola é seguro, acolhedor e respeitoso, onde

todos os alunos se sentem valorizados e aceitos (Ministério da Educação, 2008).

Segundo Rodrigo Hübner Mendes (2013):

No âmbito da educação, tal perspectiva gera impactos contundentes no
modo de pensar o acolhimento das diferenças humanas no ambiente

https://www.fundacaosantillana.org.br/wp-content/uploads/2020/07/EducacaoInclusivaPratica.pdf
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escolar, uma vez que desconstrói o cômodo argumento de que a escola e
os professores estão dispostos a atender ao aluno com deficiência desde
que ele se adapte ao modelo presente. (...) Além disso, a convenção
esclarece que as pessoas com deficiência não devem ser excluídas do
sistema educacional geral sob alegação de deficiência. Ao contrário, devem
ter acesso ao ensino em igualdade de condições com os demais
estudantes, de modo a conviver plenamente com toda a comunidade
escolar. (Rodrigo Hübner Mendes, 2013)

A inclusão de alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA) nas escolas

da rede pública é um tema central no contexto educacional contemporâneo. O TEA

abrange uma variedade de condições que afetam o desenvolvimento neurológico e

que impactam significativamente a interação social, comunicação e comportamento

dos indivíduos diagnosticados. Diante desse cenário, garantir uma educação

inclusiva para esses alunos requer uma abordagem holística e estratégias

pedagógicas adequadas.

Segundo Francisco Lindoval de Oliveira, (2020):

Um dos maiores desafios da atualidade é proporcionar uma educação para
todos, sem distinções, além de assegurar um trabalho educativo organizado
e adaptado para atender às Necessidades Educacionais Especiais dos
alunos. Nesse sentido, Borges (2005, p. 3 apud Bortolozzo, 2007, p. 15)
afirma que “um aluno tem necessidades educacionais especiais quando
apresenta dificuldades maiores que o restante dos alunos da sua idade para
aprender o que está sendo previsto no currículo, precisando, assim, de
caminhos alternativos para alcançar este aprendizado”. (Francisco Lindoval
de Oliveira, 2020).

Um dos pilares fundamentais para a efetiva inclusão de alunos com TEA é a

capacitação dos profissionais da educação. É essencial que os educadores estejam

preparados para compreender as características específicas do TEA, como suas

particularidades sensoriais, dificuldades de comunicação e preferências por

estruturas visuais. A formação continuada não só proporciona um entendimento

mais profundo das necessidades dos alunos, mas também capacita os professores a

implementar adaptações curriculares e metodológicas que atendam às demandas

individuais de cada estudante.

Francisco Lindoval de Oliveira (2020), destaca que:

Miranda e Filho (2012, p. 12) salientam que, “nesse processo, o educador
precisa saber potencializar a autonomia, a criatividade e a comunicação dos
estudantes, e, por sua vez, tornar-se produtor de seu próprio saber”.
(Francisco Lindoval de Oliveira, 2020).

Além da formação dos profissionais, a adaptação do ambiente escolar

desempenha um papel crucial na promoção da inclusão. Salas de aula
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sensorialmente amigáveis, recursos visuais e materiais adaptados são exemplos de

estratégias que podem favorecer a participação e o aprendizado dos alunos com

TEA. Mais do que simplesmente oferecer acessibilidade física, criar um ambiente

acolhedor e inclusivo envolve cultivar uma cultura escolar que celebre a diversidade

e valorize as contribuições de todos os alunos.

Segundo Santos, (2008):

A escola recebe uma criança com dificuldades em se relacionar, seguir
regras sociais e se adaptar ao novo ambiente. Esse comportamento é logo
confundido com falta de educação e limite. E por falta de conhecimento,
alguns profissionais da educação não sabem reconhecer e identificar as
características de um autista, principalmente os de alto funcionamento, com
grau baixo de comprometimento. Os profissionais da educação não são
preparados para lidar com crianças autistas e a escassez de bibliografias
apropriadas dificulta o acesso à informação na área. (Santos, 2008, p. 9).

A parceria entre escola, família e comunidade também se revela essencial. O

envolvimento dos pais no processo educacional, a troca de informações e o

alinhamento de expectativas contribuem significativamente para o desenvolvimento

acadêmico e social dos alunos com TEA. Além disso, políticas educacionais que

garantam recursos adequados, suportes especializados e avaliações

individualizadas são fundamentais para assegurar que todos os alunos tenham

acesso a uma educação de qualidade (Mantoan, 2009).

Diante desses desafios, é imprescindível reconhecer que a inclusão não se

limita apenas à presença física dos alunos com TEA na sala de aula, mas sim à

criação de um ambiente que promova o desenvolvimento integral e o bem-estar

emocional de todos os estudantes. Portanto, este trabalho se propõe a explorar

estratégias eficazes de inclusão na rede pública de ensino, destacando boas

práticas, desafios enfrentados e sugestões para aprimorar políticas públicas voltadas

para a educação inclusiva de alunos com TEA (Mantoan, 2006).

Segundo o autor Luckesi, (2005):

Atividades que auxiliam o processo de ensino-aprendizagem que aguce a
sua consciência sensório motor, fino e grosso, como atividades que utilizem
pinças, jogos com botões, garrafas pets, estimulando o toque em materiais
fofos, como almofadas, entre outros. É provável que o aluno, no início de
seu convívio com o professor, demonstre agressividade, desinteresse,
porém, cabe ao educador criar estratégias que diminuam essas
problemáticas e conduzir os conteúdos pertinentes ao seu desenvolvimento.
Trabalhar com crianças com autismo é um desafio diário. O professor terá
que perceber as dificuldades, as limitações e as potencialidades, gostos e
estímulos que mais o auxiliarão a atingir os objetivos com esses alunos. As
atividades lúdicas são importante para o desenvolvimento social, cognitivo,
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a capacidade psicomotora e afetiva da criança autista, proporcionando o
prazer de aprender e se desenvolver, respeitando suas limitações, assim,
“tenho a tendência em definir a atividade lúdica como aquela que propicia a
“plenitude da experiência”, (Luckesi, 2005, p. 27).

A inclusão de alunos com Transtorno do Espectro Autista na rede pública de

ensino requer um esforço conjunto e contínuo para superar desafios e implementar

estratégias eficazes. Ao investir na formação dos profissionais, adaptar o ambiente

escolar, fortalecer a parceria com famílias e comunidades, e promover políticas

educacionais inclusivas, podemos criar um ambiente onde todos os alunos tenham

igualdade de oportunidades para aprender e se desenvolver. A educação inclusiva

não é apenas um direito, mas também uma necessidade para construir uma

sociedade mais justa e empática, preparando nossos estudantes para os desafios e

oportunidades do mundo contemporâneo (Mantoan, 2009).

No próximo segmento, "Trabalho do Assistente Social na Educação

Inclusiva", exploraremos como o Serviço Social contribui para a implementação e

eficácia das políticas inclusivas. Discutiremos como esses profissionais colaboram

com a escola, a família e outras partes interessadas para criar um ambiente que não

apenas acomoda, mas promove o desenvolvimento integral dos alunos com TEA. A

atuação do assistente social é vital para enfrentar desafios específicos, garantir

acesso a recursos e assegurar que a inclusão na educação seja uma realidade

plena e efetiva para todos os estudantes.

1.5 Trabalho do Assistente Social na Educação Inclusiva

O Serviço Social desempenha um papel crucial na intervenção e

transformação das questões sociais e diversas expressões da sociedade. Para isso,

é essencial uma formação que abarque conhecimento teórico-metodológico,

ético-político e técnico-operativo. Em particular, a atuação voltada às pessoas com

deficiência adota um modelo biopsicossocial, considerando fatores biológicos,

psicológicos e sociais, onde contextos familiares, culturais e socioeconômicos são

fundamentais (Ferro de Lima, 2021).

Segundo Piana 2009:

As atribuições e competências dos/as assistentes sociais, sejam aquelas
realizadas na educação ou em qualquer outro espaço socio-ocupacional,
são orientadas e norteadas pelos princípios, direitos e deveres inscritos no
Código de Ética Profissional (CEP), de 1993, e na Lei de Regulamentação
da Profissão, nº 8.662/93 (CFESS, 2012, p. 26). O Código de Ética se
organiza em torno de um conjunto de princípios, deveres, direitos e
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proibições que orientam o comportamento ético-profissional e oferecem
parâmetros para ações cotidianas (Barroco; Terra, 2014, p. 53). Ele
representa a dimensão ética da profissão, com seu caráter normativo e
jurídico, delineia referenciais para o exercício profissional (Piana, 2009).

O profissional de Serviço Social se posiciona como agente facilitador das

causas sociais, engajado na luta pelos direitos das pessoas. Diante das lacunas

existentes no acesso aos serviços por pessoas com deficiência, o Serviço Social se

mostra essencial ao dinamizar seu atendimento para atender às demandas por

direitos.

A autora Patrícia Maria Correia Ferro de Lima (2021), traz em seu texto:

A inserção do/a assistente social na área da educação remonta à década de
1930, com aumento expressivo a partir da década de 1990 (Campos, 2012).
Segundo Libâneo (2012) e Young (2011, apud Dentz; Silva, 2015),
“percebe-se que Serviço Social e Educação possuem uma história, um
caminho de diálogo a ser construído”. O Serviço Social, nesse contexto, tem
a possibilidade de desempenhar um papel importante, pois poderá trabalhar
no âmbito da garantia dos direitos e deveres da população. Ainda há de se
“compreender que a trajetória da política educacional é um esforço que
requer mais do que o resgate de uma história marcada por legislações e
mudanças institucionais” (Campos, 2012, p. 12); por isso é importante que o
assistente social tenha uma concepção clara do contexto educacional
vigente. Em relação à política de educação, a interpretação do Serviço
Social é importante para compreender a legislação vigente e sua
concretização de forma coerente com os princípios e diretrizes do projeto
ético político profissional nos dias atuais (Martins, 2012). (Patrícia Maria
Correia Ferro de Lima, 2021).

Ao longo do tempo, as pessoas com deficiência enfrentaram discriminação e

preconceito, situação que mudou com a promulgação de leis garantidoras de sua

cidadania. O compromisso do Serviço Social em assegurar direitos sociais, incluindo

os das pessoas com deficiência, é destacado como parte integrante de sua prática.

No contexto educacional, o Serviço Social desempenha um papel crucial na

garantia do direito à educação, utilizando ferramentas como visitas domiciliares,

estudos socioeconômicos e a articulação com órgãos como o Conselho Tutelar e o

Ministério Público para manter e melhorar a qualidade dos serviços educacionais. A

educação inclusiva visa proporcionar acesso equitativo aos serviços educacionais

para pessoas com deficiência, alinhando-se às políticas públicas vigentes (Ferro de

Lima, 2021).

A autora Patrícia Maria Correia Ferro de Lima (2021), destaca:

Refletir sobre Educação Inclusiva e Serviço Social implica pensar no seu
papel em relação à inclusão e no papel do assistente social no ambiente
escolar. Dessa forma, Dentz (2015) faz pensar acerca das estratégias
interventivas do Serviço Social nas políticas de escolarização
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contemporâneas e implica saber que “a relação e a própria inserção da
categoria profissional do Serviço Social na Educação se deu frente ao
processo constitutivo dessa categoria no Brasil”. Segundo seu
entendimento, há elementos expressivos direcionados ao profissional que
atua com o Serviço Social escolar, cabendo a ele desenvolver atividades
técnicas profissionais” (Dentz, Silva, 2017). Uma administração escolar
bem-sucedida depende de um envolvimento ativo e reativo de professores e
do pessoal do desenvolvimento de cooperação efetiva e de trabalho em
grupo no sentido de atender as necessidades dos estudantes (Unesco,
1994). Diante das diversas expressões da questão social que se
apresentam na escola, há necessidade de ações profissionais
interdisciplinares que não fazem parte, tradicionalmente, da escola, dentre
elas a do assistente social (Lima Gomes, 2017). (Patrícia Maria Correia
Ferro de Lima, 2021).

O assistente social no campo educacional busca não apenas a inclusão

escolar, mas também o acolhimento das famílias e a mitigação de desafios

enfrentados pelos alunos, sempre pautado no código de ética profissional. A

legislação brasileira confere ao Serviço Social a responsabilidade de orientar

pessoas e grupos, identificando seus recursos e promovendo seu uso eficaz (Ferro

de Lima, 2021).

Essas intervenções têm o potencial de combater atitudes discriminatórias,

empoderando as pessoas para que se tornem protagonistas de suas próprias

histórias. Na escola, o Serviço Social complementa o trabalho educacional ao

promover uma sociedade mais igualitária, consciente de seus direitos e

responsabilidades (Ferro de Lima, 2021).

O Serviço Social na escola desempenha um papel fundamental ao enfrentar

questões sociais que desafiam a comunidade escolar, contribuindo para a

construção de um ambiente inclusivo e acolhedor (Ferro de Lima, 2021).

Enquanto o Serviço Social desempenha um papel crucial na construção de

um ambiente escolar inclusivo, é fundamental reconhecer a importância da

colaboração das famílias no processo de inclusão. O envolvimento das famílias é

vital para o desenvolvimento e sucesso educacional das crianças com Transtorno do

Espectro Autista (TEA). A seguir, abordaremos o papel central das famílias na

inclusão educacional, destacando como seu suporte emocional e colaboração com a

escola contribuem para a adaptação e o progresso dessas crianças.

1.6 Papel das famílias na inclusão educacional da criança com transtorno do

espectro autista (TEA)

O papel das famílias na inclusão educacional de crianças com transtorno do
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espectro autista (TEA) é fundamental para o desenvolvimento e sucesso dessas

crianças na escola. Em primeiro lugar, as famílias fornecem um suporte emocional

essencial, ajudando as crianças a se sentirem seguras e compreendidas, o que é

crucial para enfrentar os desafios diários e para o desenvolvimento social (Morin,

2000).

Além disso, a colaboração entre a família e a escola é vital, pois os pais

devem trabalhar em conjunto com professores e outros profissionais para adaptar o

currículo e o ambiente escolar às necessidades da criança. É de extrema

importância destacar o ambiente familiar como primeiro espaço de aprendizagem e

os desafios enfrentados pelas famílias, especialmente mães, em identificar e lidar

com a deficiência. Muitas famílias, particularmente as carentes, sentem-se

excluídas e desassistidas, temendo a não aceitação de seus filhos na sociedade

(Morin, 2000).

O papel central da família na educação dos filhos é inegável e decisivo. A

formação da personalidade de crianças e adolescentes é grandemente influenciada

pelas orientações familiares. A família é responsável por ensinar normas e valores,

fundamentais na criação de indivíduos responsáveis e livres (Nóvoa, 1992).

A falta de suporte familiar deixa as crianças vulneráveis, sem referências

sólidas e proteção contra as adversidades sociais e culturais. Outro aspecto

importante é a defesa dos direitos das crianças com TEA. As famílias

frequentemente atuam como defensoras, garantindo que seus filhos recebam as

acomodações e os serviços necessários para uma educação inclusiva e equitativa.

Em casa, as famílias podem ajudar no desenvolvimento de habilidades sociais, de

comunicação e comportamentais, reforçando as estratégias utilizadas na escola

(Nogueira, 2018).

A família fornece o suporte moral e emocional essencial para o

desenvolvimento de crianças e jovens. Contudo, ela também deve se adaptar às

exigências e complexidades da sociedade moderna. Quanto mais inclusiva e

educativa for a abordagem familiar, melhor será a adaptação da criança na escola

e na sociedade (Silva, 2020).

Frequentemente, as famílias enfrentam dificuldades ao aceitar um filho com

deficiência, devido às expectativas formadas durante a gravidez. A chegada de

uma criança que não corresponde ao idealizado pode desestabilizar os pais,
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levando a sentimentos de tristeza, culpa e até rejeição. Segundo Morin (2000),

isso reflete a complexidade de sentimentos humanos, misturando razão e emoção.

O DSM-V (2013) destaca características do transtorno do espectro autista,

incluindo dificuldades de interação social, comunicação verbal e comportamentos

repetitivos. O Manual também classifica o autismo em níveis de severidade,

indicando diferentes graus de necessidade de suporte.

Pereira (2016) observa que crianças com TEA apresentam alterações
neurológicas que afetam habilidades sociais, linguagem e comportamento. A
neurociência tem avançado na compreensão do autismo, embora ainda haja muito
a descobrir sobre as alterações cerebrais envolvidas.

A participação da família no desenvolvimento de crianças com TEA é
crucial. O apoio familiar contínuo e dedicado é vital para o progresso interacional,
cognitivo e afetivo da criança. Stobaus e Mosquera (2006) destacam a importância
do envolvimento dos pais, respeitando a individualidade e ritmos da criança.

Apesar dos desafios históricos, avanços significativos foram feitos na
educação inclusiva. A escola e os profissionais da educação desempenham um
papel fundamental na inclusão de crianças com autismo, exigindo preparo e
conhecimento especializado.

Oliveira (2020) salienta que o educador deve incentivar o aluno com
entusiasmo, estabelecendo uma relação estreita com a família. Uma abordagem
educacional planejada e orientada por objetivos facilita o desenvolvimento do
aluno. E, por fim, Gauderer (1987) ressalta que crianças com autismo podem
mostrar melhorias significativas em várias habilidades quando participam de
programas educacionais intensivos.

Assim, cria-se um momento oportuno para a discussão e apresentação do

próximo capítulo, no qual será apresentada a metodologia utilizada no

desenvolvimento deste Trabalho de Conclusão de Curso.
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CAPÍTULO II - METODOLOGIA UTILIZADA NO TRABALHO DE CONCLUSÃO
DE CURSO

Neste capítulo será apresentada a metodologia utilizada para o

desenvolvimento deste Trabalho de Conclusão de Curso, abordando o tipo de

pesquisa, os métodos de coleta e análise de dados, bem como os critérios de

seleção dos participantes.

2.1 Metodologia aplicada na pesquisa

Este estudo teve como objetivo analisar as políticas de inclusão educacional

para crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA), que frequentam a

instituição APROAUT e estudam nas escolas municipais de Ponta Grossa–PR. A

pesquisa se concentrou nas experiências e percepções dos pais ou responsáveis de

crianças com TEA para compreender os desafios e perspectivas dessas famílias

dentro do contexto educacional atual.

Para alcançar esses objetivos, foram traçados alguns pontos essenciais,

começando pela verificação da legislação brasileira relacionada à educação

inclusiva para crianças com TEA, a fim de compreender o suporte legal para práticas

inclusivas.

Para a realização deste trabalho, o Projeto de Pesquisa foi submetido à

avaliação e aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Estadual

de Ponta Grossa, através da Plataforma Brasil. O Projeto foi submetido no dia 27 de

julho de 2024 e a aprovação foi concedida no dia 29 de julho de 2024 sob o parecer

nº 6.972.822 (Anexo B).

Para o desenvolvimento da pesquisa, adotou-se uma abordagem qualitativa,

como fundamentado por Creswell (2013), sendo essencial para captar a

complexidade das experiências humanas. A coleta de dados envolveu a análise de

documentos legais, entrevistas semiestruturadas e observação participante. A

amostra foi composta por pais e/ou responsáveis de crianças com TEA, buscando

explorar suas percepções e experiências sobre a inclusão escolar de seus filhos.

A abordagem qualitativa, que, segundo Martinelli (1999), é amplamente

utilizada no campo do Serviço Social por sua capacidade de fornecer uma

compreensão profunda das condições de vida e da realidade social. Utilizando o

instrumento de abordagem e aproximação com os vários aspectos da realidade

social. Sendo assim, com esse método, tem-se o intuito de conhecer e analisar
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profundamente os aspectos da vida das pessoas, incluindo a diversidade de

determinantes da realidade, como os econômicos e culturais.

Conforme destaca Minayo (1994), a pesquisa qualitativa tem como campo

específico as Ciências Sociais, privilegiando ações e conhecimentos: no universo de

significados, causas, pretensões, convicções, princípios e atitudes que resultam em

grande campo de relações, procedimentos e fenômenos, sobre o significado da

realidade, atividades e relações do indivíduo.

Chizzotti (1991) cita que, no conhecimento de Campbell, a pesquisa

qualitativa pode ser usada em investigações sobre fenômenos, momentos históricos,

filosofia, clínicas, na análise de casos, observação de forma participativa, com uso

do bom senso. Conforme este autor, o uso da pesquisa qualitativa está originado na

existência do dinamismo entre a realidade do mundo e o indivíduo, onde há uma

autonomia que está no meio do indivíduo e do objeto, um laço inquebrável entre o

mundo objetivo e a subjetividade do indivíduo.

Para Chizzotti (1991), existem algumas técnicas que contribuem no caminho

para descobrir fenômenos latentes e que acabam sendo privilegiadas na pesquisa

qualitativa, como, por exemplo: a técnica de observação participativa, histórica,

relatos da realidade individual, estudo de materiais, abordagem não-diretiva entre

outras técnicas, que acabam unindo um corpus quantitativo de dados e informações,

tendo como base a racionalidade comunicativa.

Assim, é possível fazer uma observação do dia a dia no âmbito ecológico,

escutando as narrativas, lembranças e biografias, além da realização de estudo de

documentos. Com isso, pode-se conseguir material qualitativo de informações e

dados importantes, que não tenham sido passados em um filtro de ideias

operacionais e nem por índices quantitativos.

Esta também é uma pesquisa exploratória e descritiva, que, segundo

Temporini e Piovesan (1995), tem como características ser realizada com a

metodologia do uso de perguntas feitas na pesquisa, sendo assim, a única forma de

abordagem que o pesquisador usará durante a elaboração da pesquisa.

Conforme Franco e Dantas (2017, p. 3, apud Gil, 2002), na pesquisa

exploratória o principal plano é melhorar a hipótese, dar valor aos instrumentos e

fazer com que o pesquisador ganhe conhecimento no campo de pesquisa. O uso

deste método de pesquisa acaba resultando em um grande estudo sobre o tema que

será foco da pesquisa, é bastante usado em temas, pouco conhecidos, sendo assim,
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muitos pesquisadores usam para dar início a uma pesquisa onde o tema não é

facilmente encontrado em artigos e livros.

Révillion (2003, apud Richardson, 1989) aponta que a pesquisa exploratória

pretende fazer com que o pesquisador chegue ao máximo de conhecimento possível

sobre um determinado tema, buscando como esse tema nasceu, quais foram os

fatores que resultaram no nascimento. Conforme Révillion (2003, apud Mattar,

1994), a pesquisa exploratória acaba sendo muito usada em estágios de

investigação, onde o pesquisador não tem familiaridade, nem conhecimento e não

compreende o fenômeno que será estudado. Dessa forma, o estudo exploratório

acaba ajudando este pesquisador a compreender melhor o fenômeno de estudo e

assim realizar uma pesquisa adequada ao assunto em questão.

A revisão de literatura, também chamada de revisão bibliográfica, consistiu

em uma busca, leitura e análise extensiva da temática pesquisada. No caso da

pesquisa, foram abrangidos estudos anteriores sobre educação regular, inclusiva e

políticas públicas voltadas para crianças com TEA no Brasil, além da exploração de

teorias educacionais relevantes, como a pedagogia inclusiva e estratégias de

adaptação curricular.

Segundo Brizola e Fantin (2016)

A revisão de literatura, também conhecida como revisão bibliográfica, é a
busca, leitura e análise, de forma extensa, sobre a temática da pesquisa,
desta maneira entende-se que ela é o encontro de diferentes autores que
falam sobre o tema (Brizola; Fantin, 2016).

Após definir o tipo de pesquisa e os métodos que guiaram este estudo, foi

fundamental estabelecer a metodologia para a coleta de dados, que é um aspecto

crucial para garantir a validade e a riqueza das informações obtidas. A coleta de

dados foi conduzida de maneira sistemática e metódica, utilizando uma combinação

de técnicas para capturar as diversas dimensões da inclusão educacional de

crianças com Transtorno do Espectro Autista.

Já a coleta de dados envolveu a revisão de documentos legais, como leis e

normativas pertinentes, a realização de entrevistas semiestruturadas com perguntas

abertas e fechadas, além da observação dos participantes. Ao todo, foram

entrevistados cinco (05) participantes, visando explorar profundamente as

percepções dos pais e/ou responsáveis sobre as práticas inclusivas. Essas

abordagens permitiram um levantamento detalhado das opiniões e experiências
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relacionadas à inclusão de crianças com TEA.

Para selecionar e realizar posteriormente a entrevista com os sujeitos da

pesquisa, foram utilizados critérios de inclusão e de exclusão. Foram incluídos pais

e/ou responsáveis de crianças diagnosticadas com Transtorno do Espectro Autista

que estão matriculadas em escolas municipais de Ponta Grossa–PR e que

frequentam a instituição APROAUT. Foram contatados via WhatsApp explicando

sobre a finalidade e objetivo da pesquisa, convidando a participar de forma

voluntária, caso não aceitassem ou não concordassem, seria um critério de exclusão

também.

Além disso, foram excluídos pais e/ou responsáveis de crianças que não

possuíssem a criança nas duas instituições (Escola municipal e APROAUT) ou que

não possuíssem um diagnóstico formal de Transtorno do Espectro Autista, mesmo

que estejam envolvidos com instituições educacionais. Esse critério foi importante

para garantir que os dados coletados fossem relevantes e específicos para o

grupo-alvo da pesquisa.

Esses critérios de inclusão e exclusão foram estabelecidos para garantir que

a pesquisa fosse focada e que os dados coletados fornecessem uma base sólida

para entender as políticas e práticas de inclusão educacional para crianças com

TEA.

O período de realização das entrevistas se deu no mês de setembro de 2024,

as mesmas foram agendadas via WhatsApp conforme a disponibilidade dos

participantes, em um local que se sentissem com privacidade e conforto para expor

suas opiniões e sentimentos, onde os cinco participantes escolheram a própria

APROAUT. As entrevistas foram gravadas em torno de 20 a 40 minutos, em dias

diferentes, com o consentimento dos entrevistados e transcritas posteriormente para

análise. Como instrumento de coleta de dados, foi organizado um questionário,

contendo um roteiro com 10 questões abertas e fechadas, como segue no Apêndice

C. Convèm ressaltar, que os cinco sujeitos de pesquisa assinaram o Termo de

Consentimento Livre e Esclarecido, anexado no Apêndice B.

Após a transcrição, foi realizada a classificação dos dados, escolhendo as

categorias teóricas ou empíricas.

Esses dados coletados foram analisados mediante análise de conteúdo como

sugerido por Bardin (1977). A análise de conteúdo é uma técnica sistemática que

permite a codificação e categorização das informações obtidas, possibilitando a
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identificação de padrões, temas recorrentes e nuances nas percepções dos

participantes. Segundo Bardin (1977), a análise de conteúdo é crucial para explorar

significados implícitos nas respostas, proporcionando uma compreensão mais

profunda e detalhada do objeto de estudo.

Bardin (1977), afirma:

A análise de conteúdo é um conjunto de técnicas de análise das
comunicações, visando obter, por procedimentos sistemáticos e objetivos de
descrição do conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou não)
que permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de
produção/recepção (variáveis inferidas) dessas mensagens” (Bardin, 1977,
p. 42)

A análise seguiu as etapas propostas por Bardin (1977), incluindo a

pré-análise, a exploração do material e o tratamento dos resultados, com a

interpretação e inferência das categorias identificadas. A triangulação dos dados foi

empregada para aumentar a validade dos resultados.

Bardin (1977), afirma que

A análise de conteúdo não é um simples conjunto de técnicas, mas uma
metodologia que pode ser adaptada a diversos campos de pesquisa. Sua
finalidade principal é a interpretação do significado das comunicações,
permitindo explorar o não-dito e revelar a estrutura profunda do discurso.
(Bardin, 1977, p. 38).

Bardin (2011) discute a análise categorial como uma técnica fundamental

para a análise de dados qualitativos, fornecendo uma base metodológica robusta

para a sistematização e interpretação dos dados. A análise categorial, conforme

descrito por Bardin, envolve a identificação e organização dos dados em categorias

temáticas que emergem das respostas dos participantes e dos documentos

analisados. Essas categorias são essenciais para entender as diferentes dimensões

do fenômeno estudado, permitindo uma análise mais estruturada e sistemática dos

dados.

A análise categorial é crucial para a interpretação dos dados qualitativos, pois

permite a organização das informações em temas e subtemas que refletem as

principais questões e preocupações identificadas durante a coleta de dados. Isso

facilita a identificação de padrões e a construção de um quadro abrangente das

experiências e perspectivas dos participantes. A abordagem categorial contribui para

uma compreensão mais clara e detalhada dos dados, permitindo que os
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pesquisadores revejam as nuances e complexidades das práticas e políticas de

inclusão educacional.

A técnica também se destaca por sua flexibilidade e adaptabilidade,

permitindo que os pesquisadores ajustem suas categorias e temas conforme

emergem novas informações. Isso é particularmente útil em estudos qualitativos,

onde a natureza exploratória e interpretativa da pesquisa exige uma abordagem

dinâmica e responsiva.

Além disso, a análise categorial ajuda a garantir a consistência e a

transparência na interpretação dos dados, fornecendo uma base sólida para as

conclusões e recomendações da pesquisa. Ao sistematizar e categorizar as

informações, os pesquisadores podem garantir que suas análises sejam baseadas

em evidências concretas e que reflitam com precisão as percepções e experiências

dos participantes.

Portanto, a análise categorial, conforme discutida por Bardin (2011), é uma

técnica essencial para a pesquisa qualitativa, oferecendo uma metodologia robusta

para a organização e interpretação dos dados. Ela permite uma exploração profunda

e detalhada dos temas emergentes, contribuindo para uma compreensão mais

abrangente e significativa do objeto de estudo. Utilizando também categorias

pré-definidas e emergentes para identificar padrões e percepções relacionadas à

inclusão educacional de crianças com TEA.

Para essa análise, o procedimento do estudo foi dividido em três fases

principais: levantamento bibliográfico e revisão da legislação vigente; coleta de

dados por meio das entrevistas, aplicação dos questionários e das observações dos

participantes; e por fim, análise e discussão dos dados coletados.

Dessa forma, no próximo capítulo, será apresentada uma visão detalhada da

Associação de Proteção dos Autistas (APROAUT), abordando sua história, missão e

os serviços oferecidos à comunidade autista de Ponta Grossa. Além disso, também

serão destacados os principais pontos das entrevistas realizadas, proporcionando

uma análise aprofundada das percepções dos sujeitos de pesquisa sobre o tema

abordado.
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CAPÍTULO III - ANÁLISE SOBRE A INCLUSÃO E SUPORTE ÀS CRIANÇAS
COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA NAS ESCOLAS MUNICIPAIS DE
PONTA GROSSA E NA ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO DOS AUTISTAS

No Capítulo III, o conteúdo será estruturado da seguinte forma: uma visão

geral da Associação de Proteção dos Autistas (APROAUT), incluindo sua história,

missão e serviços prestados à comunidade autista de Ponta Grossa; uma avaliação

da inclusão e suporte oferecido às crianças com TEA tanto nas escolas municipais

de Ponta Grossa quanto na escola APROAUT; e, por fim, sugestões e melhorias

propostas para o aprimoramento do apoio às crianças com TEA nas escolas

municipais de Ponta Grossa-PR, com baseadas nas percepções dos entrevistados.

3.1 Associação de Proteção dos Autistas

Neste capítulo, será apresentada informações sobre a escola APROAUT.

Considerando a ausência de dados relevantes disponíveis na internet sobre a

APROAUT, foi necessário recorrer a fontes alternativas para assegurar a precisão e

a relevância das informações utilizadas na pesquisa.

Para suprir essa falta de dados on-line, realizamos uma visita à escola, onde

obtivemos informações. Durante a visita, foi possível compilar um relatório detalhado

sobre a instituição, abrangendo aspectos significativos que não estavam disponíveis

em registros públicos ou na literatura existente.

Além disso, para assegurar a precisão e a validade das informações

coletadas, um termo de anuência foi enviado à pedagoga da escola (Apêndice D).

Neste termo foi solicitado a revisão do conteúdo, modificação no texto se necessário

e validação do conteúdo descritivo relativo à escola APROAUT. A colaboração dessa

profissional foi fundamental para garantir que as informações apresentadas fossem

fidedignas e refletissem adequadamente a realidade da instituição.

A Associação de Proteção dos Autistas (APROAUT) é uma instituição

privada, sem fins lucrativos, fundada em 1996, em resposta à demanda das famílias

de crianças autistas em Ponta Grossa, Paraná, devido à ausência de políticas

públicas de apoio e proteção para esse grupo. Entre os principais serviços

oferecidos pela associação, destaca-se o atendimento educacional, sendo o foco

deste estudo, além dos serviços socioassistenciais e de saúde (APROAUT, 2013).

Segundo citado pelo Blogger, 2013:
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A APROAUT é um entidade filantrópica fundada em 28/08/1996 tem como
objetivo, proporcionar atendimento especializado à criança e adolescente
com transtorno Invasivo do desenvolvimento como: Autismo Infantil,
Autismo Atípico, Síndrome de Asperger, Transtorno de Hiperatividade
associado a movimentos estereotipados e Retardo Mental, Psicose Infantil e
Esquizofrenia. Mantenedora da Escola de Educação Especial Esperança,
onde promove o programa baseado no método Teacch a qual envolve as
esferas de atendimento educacional e clínico em prática predominante
psicopedagógica desenvolvendo os seguintes programas: Brinquedoteca;
Educação Física; Equoterapia; Fonoterapia; Fisioterapia; Atendimento
Médico; Musicoterapia; Psicologia; Psicopedagogia; Serviço Social; Terapia
Ocupacional. (Blogger, 2013).

Através dessa citação, podemos notar que a instituição desenvolve uma série

de atividades voltadas para o acompanhamento terapêutico e educacional dos

indivíduos com TEA. Entre seus serviços, estão a realização de terapias

multidisciplinares, como fonoaudiologia, psicologia e terapia ocupacional, visando

melhorar a qualidade de vida e a autonomia das pessoas atendidas. Além disso, a

associação promove a inclusão escolar e social, colaborando com instituições de

ensino e outras entidades para garantir que as crianças e jovens autistas tenham

acesso aos direitos e serviços de que necessitam.

Outro foco importante da APROAUT é a sensibilização e conscientização da

comunidade sobre o autismo. Por meio de campanhas, palestras e eventos, a

associação busca desmistificar o TEA e incentivar uma cultura de respeito e

aceitação das diferenças. Através de suas atividades, a APROAUT também oferece

suporte às famílias, oferecendo orientações e criando um espaço de acolhimento

onde os pais podem compartilhar experiências e aprender mais sobre como lidar

com os desafios do TEA.

A associação também se envolve em projetos de advocacia, lutando por

políticas públicas mais inclusivas e pela implementação de direitos já garantidos às

pessoas com autismo. Essa atuação faz da APROAUT um ator importante no

cenário de proteção e inclusão das pessoas com TEA em Ponta Grossa e região.

A Escola APROAUT é um braço educacional da Associação de Proteção dos

Autistas (APROAUT) em Ponta Grossa, voltado exclusivamente para o atendimento

de crianças e jovens com Transtorno do Espectro Autista (TEA). A instituição visa

oferecer um ambiente de aprendizado adaptado às necessidades específicas

desses alunos, promovendo o desenvolvimento cognitivo, emocional e social por

meio de práticas pedagógicas inclusivas e terapêuticas.
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O trabalho da escola é fundamentado em metodologias especializadas,

voltadas para a estimulação e o desenvolvimento de habilidades funcionais e

acadêmicas, sempre respeitando o ritmo de cada estudante. Além disso, a escola

conta com uma equipe multidisciplinar composta por profissionais da área de

psicologia, fonoaudiologia, pedagogia e terapia ocupacional, que colaboram para o

atendimento integral dos alunos. A abordagem pedagógica é individualizada, com

planos educacionais personalizados, visando proporcionar autonomia e favorecer a

interação social.

Outro diferencial da Escola APROAUT é ser uma escola inclusiva, onde

oferece apoio constante às famílias, oferecendo orientações e criando uma rede de

suporte para os pais e responsáveis. A instituição acredita que a participação da

família no processo educacional é fundamental para o progresso dos alunos, e por

isso promove reuniões, encontros e treinamentos para compartilhar estratégias de

inclusão e formas de apoiar o desenvolvimento dos estudantes em casa.

A Escola também trabalha em conjunto com as escolas regulares da região,

buscando promover a inclusão dos alunos com TEA no ensino regular, quando

possível. Esse processo de inclusão é cuidadosamente planejado e acompanhado,

de modo que os alunos tenham a melhor transição possível para ambientes

educacionais convencionais, garantindo o suporte necessário para seu sucesso

acadêmico e social.

Essa escola representa um espaço fundamental para garantir que as crianças

e jovens com TEA tenham acesso à educação de qualidade e ao suporte terapêutico

necessário para seu pleno desenvolvimento.

A Escola APROAUT atende crianças e jovens com diferentes níveis de

Transtorno do Espectro Autista (TEA), mais especificamente nível (2-3) que são os

mais severos. O TEA abrange uma ampla gama de características e níveis de

suporte necessários, que podem variar de crianças com autismo leve (que podem

ter boas habilidades de comunicação, mas enfrentam dificuldades sociais) até

aquelas com autismo severo (que podem precisar de ajuda significativa em várias

áreas da vida). A Escola APROAUT, com sua equipe multidisciplinar e abordagem

personalizada, está preparada para lidar com essa diversidade.

A escola foca em oferecer um ambiente de aprendizagem adaptado às

necessidades de cada aluno, independentemente da gravidade do seu diagnóstico.

Essa avaliação inicial da equipe é crucial para determinar como a instituição pode



46

apoiar o desenvolvimento da criança e se as suas necessidades podem ser

atendidas de forma eficaz dentro do contexto da escola.

Como já destacado, a pesquisa focou nas experiências e percepções dos

pais ou responsáveis por essas crianças, buscando compreender os desafios e as

perspectivas enfrentadas no contexto educacional atual. No quadro 1 conheceremos

nossos Sujeitos, que por questões éticas, para preservar a identidade e sigilo dos

Sujeitos de Pesquisa, estes serão identificados por Sujeito 1, 2, 3, 4 e 5.

Quadro 1 – Sujeitos Participantes da Pesquisa:

Sujeito 1 A entrevistada é uma mãe de 22 anos que está cursando Terapia
Ocupacional. Ela tem uma filha de 4 anos com Transtorno do Espectro
Autista (TEA) nível 2-3, que está matriculada no Infantil 4, a filha frequenta
todos os dias a escola regular na parte da manhã e dois dias por semana a
escola APROAUT, no período da tarde.

Sujeito 2 A entrevistada é uma mãe, que possui 30 anos, com ensino médio
completo. Ela tem dois filhos com transtorno. O mais velho, de oito
anos5Nunca frequentou uma escola regular, apenas escola especial, e
possui o nível três do TEA. O mais novo, de quatro anos, está no Infantil 5 e
é classificado no nível dois a três do TEA, que seria a criança que frequenta
a escola regular e a APROAUT.

Sujeito 3 O entrevistado é um avô de 58 anos, com ensino médio completo. Ele tem
um neto de 6 anos que é diagnosticado com transtorno do espectro autista
(TEA) no nível 2. O neto está matriculado no Infantil 5 e enfrenta desafios
associados ao autismo, o menino que frequenta a escola regular e a
APROAUT.

Sujeito 4 A entrevistada é uma avó, de 40 anos, com ensino médio completo, ela
trabalha na APROAUT. Possui um neto de 6 anos, no qual frequenta a
escola regular de manhã e a APROAUT dois dias na semana, inserido no
infantil 5. Ele possui o nível 2 do TEA.

Sujeito 5 A entrevistada é uma mãe, de 41 anos, que possui ensino médio incompleto.
Seu filho de 5 anos é diagnosticado com transtorno do espectro autista
(TEA) no nível 2. Frequenta a escola regular de manhã e a APROAUT dois
dias na semana, inserido no infantil 5.

Fonte: Dados organizados pela autora (2024).

Após a apresentação dos Sujeitos, o momento torna-se favorável para a

discussão e apresentação dos resultados conforme as categorias de análise

propostas, que buscam responder ao objetivo desta pesquisa.

5Crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) podem estudar em escolas regulares em
diversos níveis, dependendo das suas necessidades e do suporte disponível. O TEA é um espectro, o
que significa que suas manifestações e intensidades variam muito entre as crianças. Dependendo
também da escolha da família. (Brasil, 2015)
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3.2 Categorias de análise

O objetivo geral do presente trabalho é analisar a percepção dos pais e

responsáveis sobre a inclusão educacional de crianças com Transtorno do Espectro

Autista (TEA) nas escolas municipais de Ponta Grossa-PR, especialmente aquelas

que frequentam a instituição APROAUT. Este estudo busca explorar as experiências

e desafios enfrentados por essas famílias no contexto educacional atual,

proporcionando reflexões sobre as políticas e práticas de inclusão.

Neste contexto, e considerando a revisão da legislação brasileira sobre

educação inclusiva, o trabalho visa compreender como as políticas de inclusão são

aplicadas e vivenciadas pelas famílias. Com isso, o trabalho pretende fornecer uma

percepção sobre a eficácia das políticas de inclusão e suas implicações para as

famílias, contribuindo para uma compreensão mais ampla das práticas e desafios

enfrentados no contexto educacional em Ponta Grossa-PR.

Os tópicos definidos a serem trabalhados são:

● Desafios encontrados na busca por apoio e recursos educacionais

para crianças com TEA;

● Avaliação da inclusão e suporte oferecido às crianças com TEA nas

escolas municipais de Ponta Grossa e na escola APROAUT;

● Sugestões e melhorias para o apoio às crianças com TEA nas escolas

municipais;

A seguir, iremos discorrer sobre cada uma das seções: “Desafios encontrados

na busca por apoio e recursos educacionais para crianças com TEA”; “Avaliação da

inclusão e suporte oferecido às crianças com TEA nas escolas municipais de Ponta

Grossa e na escola APROAUT”; e por fim “Sugestões e melhorias para o apoio às

crianças com TEA nas escolas municipais”, trazendo as falas dos Sujeitos

entrevistados, e analisando as mesmas. Contribuindo assim, para a compreensão

das políticas e práticas educacionais voltadas para a inclusão e o bem-estar das

crianças com TEA nas escolas regulares6 a partir da percepção dos

pais/responsáveis dessas crianças.

6Neste trabalho, utilizamos o termo "escola regular" em referência às escolas municipais, conforme o
uso nas falas dos entrevistados. Ambas as expressões são empregadas de maneira intercambiável
para descrever as instituições de ensino que oferecem educação formal de acordo com o currículo
estabelecido, atendendo aos estudantes.
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3.3 Desafios encontrados na busca por apoio e recursos educacionais para crianças
com TEA

A busca por apoio e recursos educacionais adequados para crianças com

Transtorno do Espectro Autista (TEA) representa um desafio significativo no contexto

brasileiro. O cenário educacional muitas vezes revela lacunas no suporte e na

inclusão, refletindo uma complexidade que demanda uma abordagem aprofundada.

Embora haja uma crescente conscientização e esforços para promover a inclusão,

muitas vezes esses esforços não se traduzem em recursos suficientes ou

adequados para atender às necessidades específicas das crianças com TEA. (Silva,

2015)

A inclusão efetiva de crianças com TEA nas escolas regulares requer não

apenas a adaptação do currículo, mas também uma reavaliação contínua das

práticas pedagógicas e um suporte sistemático às famílias. Essa perspectiva

sublinha a necessidade de uma análise crítica sobre os obstáculos encontrados na

busca por suporte e recursos adequados.

O Sujeito 2 destaca em sua fala:

A jornada do meu filho melhorou muito depois que ele começou a frequentar
a escola. Ele aprendeu a falar, contar e desenvolver muitas habilidades.
Antes, ele não falava, agora ele fala frases até completas. Porém, o suporte
tanto para os filhos quanto para os pais é desumano, se não correr atrás,
fazer um escândalo, a gente não consegue absolutamente nada, nem vaga
se duvidar. (Sujeito 2).

A citação apresentada revela uma dualidade na experiência desta mãe com o

sistema educacional para seu filho com Transtorno do Espectro Autista (TEA). Por

um lado, o Sujeito 2 observa uma melhora significativa no desenvolvimento do filho

desde que ele começou a frequentar a escola. O progresso é evidente, com o filho

adquirindo habilidades importantes, como falar e formar frases completas,

demonstrando um impacto positivo da inclusão escolar no desenvolvimento da

criança.

Por outro lado, o relato também expõe uma profunda frustração com o

suporte oferecido pelo sistema. O Sujeito 2 descreve a falta de suporte como

"desumana", sugerindo que tanto as crianças quanto os responsáveis pelas mesmas

enfrentam dificuldades severas para obter a ajuda necessária. A percepção de que é

preciso "correr atrás" e "fazer um escândalo" para conseguir o que é necessário

destaca a complexidade e a dificuldade de acessar recursos e apoio adequados.
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Este aspecto da experiência do Sujeito 2 revela uma clara insatisfação com a

eficiência e a acessibilidade do sistema de suporte.

Mantoan, M. T. E. (2003):

Apesar dos avanços significativos no desenvolvimento de habilidades de
crianças com TEA em ambientes educacionais, muitas famílias ainda
enfrentam barreiras substanciais para acessar recursos e suporte
adequados, o que pode criar um paradoxo entre o progresso observado e
as dificuldades enfrentadas na obtenção de ajuda. (Mantoan, M. T. E. 2003)

Mantoan destaca o paradoxo existente entre o desenvolvimento positivo das

crianças e as barreiras enfrentadas pelas famílias para obter suporte, alinhando-se

com o relato do Sujeito 2 sobre a necessidade de um sistema de suporte mais

eficiente e acessível. Nesse sentido, podemos destacar a fala do Sujeito 1:

O principal desafio foi a falta de um tutor especializado. Trocamos de
auxiliar várias vezes até encontrarmos alguém capacitado. Além disso, o
fato de a minha filha estar em uma idade em que a escola ainda não é
obrigatória dificultou o processo de garantir o acompanhamento. A
legislação que garante um tutor especializado nem sempre é aplicada, e, na
prática, muitas crianças com TEA acabam ficando sem o suporte
necessário. (Sujeito 1)

Completando ainda que:

[...] por lei, toda criança autista tem direito a um acompanhante
especializado nas escolas municipais, mas, na prática, isso não é garantido.
Enviam estagiários que, muitas vezes, ainda estão em processo de
formação e têm dificuldade em lidar com o grau de suporte que algumas
crianças necessitam, como é o caso da minha filha, que está no nível 2/3 de
suporte. Conseguir um acompanhante adequado envolve uma luta judicial e,
por sorte, a auxiliar atual dela tem conseguido lidar bem com a situação.
(Sujeito 1).

A fala de uma mãe sobre a dificuldade em garantir um acompanhante

especializado para sua filha com Transtorno do Espectro Autista (TEA) revela um

problema significativo, na prática educacional: a discrepância entre o que a

legislação prevê e a realidade enfrentada pelas famílias. A legislação brasileira,

incluindo a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência e a Lei Berenice

Piana, assegura que todas as crianças com TEA tenham acesso a suporte

especializado nas escolas7. Embora a legislação garanta o direito a um

7Foram citadas as leis no primeiro capítulo, mas podemos destacar a Portaria MEC nº 1.927/2009:
Esta portaria trata da implementação do Atendimento Educacional Especializado (AEE) e define que
esse atendimento deve ser realizado por profissionais especializados, como professores e tutores,
com o objetivo de garantir a inclusão e o desenvolvimento dos alunos com necessidades específicas.
(Brasil, 2009)
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acompanhamento adequado, na prática, muitas escolas enfrentam dificuldades para

cumprir essa exigência, segundo ressalta essa fala.

Santos (2018) aborda a discrepância entre os direitos legais garantidos por

políticas públicas e a realidade da implementação nas escolas, incluindo a questão

do suporte especializado. O autor ressalta que:

Apesar das garantias legais estabelecidas pela legislação, a implementação
efetiva dessas políticas frequentemente enfrenta barreiras significativas, o
que resulta em uma lacuna entre o que é prometido e o que é realmente
oferecido nas escolas. (Santos, p. 45, 2018)

Esta afirmação ressalta a dificuldade em traduzir as políticas inclusivas em

práticas concretas e eficazes no ambiente escolar. Portanto, o testemunho da mãe

(Sujeito 1) ilustra uma realidade preocupante: a necessidade de um tutor

especializado é reconhecida por lei, mas a capacidade das instituições de fornecer

esse suporte de maneira adequada pode ser limitada.

Nesse contexto, o relato do Sujeito 4, uma avó, revela a complexidade da

situação. Ela descreve a jornada educacional de seu neto com TEA como "difícil e

desafiadora", destacando que, embora a instituição APROAUT ofereça um suporte

mais direcionado e especializado, as escolas municipais não estão adequadamente

preparadas para atender às necessidades das crianças com TEA. Segundo a avó, a

principal dificuldade enfrentada foi a "falta de paciência e preparo dos profissionais

nas escolas municipais e a ausência de uma rede de apoio adequada, além da

necessidade de mais preparação para os professores” (Sujeito 4).

Souza (2022) aponta que "a implementação das políticas inclusivas muitas

vezes esbarra na falta de recursos e na formação inadequada dos profissionais de

educação" (p. 45). Isso evidencia um descompasso entre a legislação e a realidade

prática nas escolas, onde a demanda por suporte especializado não é sempre

acompanhada por uma estrutura capaz de atender a essa demanda.

Ferreira e Silva (2021) também argumentam que:
Mesmo com a legislação em vigor, muitos sistemas educacionais enfrentam
dificuldades para adaptar suas práticas e garantir que todos os alunos,
especialmente aqueles com necessidades específicas, recebam o suporte
adequado (Ferreira e Silva, p. 88, 2021).

Além disso, a falta de formação continuada e de estratégias eficazes para a

inclusão pode contribuir para a perpetuação dessas dificuldades. Segundo Lima e

Costa (2023), a formação inicial dos profissionais muitas vezes não prepara

adequadamente para a complexidade das necessidades dos alunos com TEA,
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resultando em uma prática educacional que não atende às expectativas das políticas

inclusivas.

Isso sugere que a questão não é apenas a presença de políticas inclusivas,

mas também a efetividade dessas políticas na prática cotidiana das instituições

educacionais. A necessidade de uma abordagem mais integrada e eficaz é

fundamental para superar as lacunas existentes. Estudos como os de Pereira e

Santos (2022, p. 67) reforçam a importância de investimentos contínuos em

capacitação e recursos para garantir a plena inclusão, afirmando que "a

transformação real no ambiente escolar requer um comprometimento com a

formação continuada dos educadores e a disponibilidade de recursos adequados".

O Sujeito 1 de pesquisa, afirma:

A principal dificuldade enfrentada foi a falta de paciência e preparo dos
profissionais nas escolas municipais. Além disso, a entrevistada apontou a
ausência de uma rede de apoio adequada e a necessidade de mais
preparação para os professores. (Sujeito 1)

Portanto, para que as políticas inclusivas se transformem em práticas

concretas e eficazes, é necessário um esforço contínuo para aprimorar a formação

dos profissionais e garantir os recursos necessários para a sua implementação. A

realidade enfrentada pelos responsáveis, conforme ilustrado pelos testemunhos,

revela a urgência de uma abordagem mais integrada e eficaz para a inclusão

escolar.

Diante desse panorama, a próxima seção se dedica à "Avaliação da Inclusão

e Suporte Oferecido às Crianças com TEA nas Escolas Municipais de Ponta Grossa

e na Escola APROAUT". Aqui, examinaremos como essas instituições estão

implementando as políticas inclusivas, identificando os pontos fortes e as áreas que

necessitam de melhorias, para oferecer uma visão mais detalhada sobre a eficácia

das práticas de inclusão no contexto local. A análise abrangerá a comparação entre

o suporte oferecido pela escola APROAUT (escola inclusiva) e pelas escolas

municipais, buscando entender como cada uma contribui para o desenvolvimento e

bem-estar das crianças com TEA.

3.4 Avaliação da inclusão e suporte oferecido às crianças com TEA nas escolas

municipais de Ponta Grossa e na escola APROAUT
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A inclusão educacional de crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA)

nas escolas brasileiras tem sido um desafio contínuo, exigindo políticas públicas

eficazes e suporte adequado para garantir o desenvolvimento pleno dessas

crianças. Segundo Mendes (2017), a inclusão escolar não se limita à matrícula em

uma escola regular, mas envolve a adaptação curricular, capacitação de

profissionais e a criação de um ambiente acolhedor e acessível. Em Ponta Grossa, a

análise da inclusão nas escolas municipais e na APROAUT revela diferentes

abordagens e desafios na oferta de suporte educacional especializado, refletindo a

importância de uma avaliação cuidadosa para a efetiva implementação de práticas

inclusivas.

Neste sentido, podemos destacar a fala do Sujeito 1:

A principal diferença é que a APROAUT é especializada, aqui nós temos
profissionais que trabalham com crianças com autismo, há anos. É diferente
da escola regular, que os profissionais não entendem, ligam reclamando,
falam que a criança é difícil de lidar . (Sujeito 1)

A fala do Sujeito 1 reflete uma percepção comum entre os responsáveis por

crianças com TEA ao comparar o suporte oferecido por instituições especializadas,

como a APROAUT, e as escolas municipais. A principal diferença apontada é o

preparo e a especialização dos profissionais que trabalham diretamente com

crianças autistas. Por ser uma instituição voltada exclusivamente para esse público,

conta com equipes que possuem conhecimento e experiência acumulados no

manejo de crianças com TEA, favorecendo a adaptação das estratégias

pedagógicas e o acolhimento necessário para o desenvolvimento integral dessas

crianças.

Em contrapartida, a fala evidencia uma crítica ao suporte oferecido pelas

escolas regulares, onde os profissionais, muitas vezes, carecem de formação

específica e de suporte adequado para lidar com as demandas de crianças com

TEA. Estudos indicam que a falta de capacitação para professores e equipe escolar

é um dos principais entraves à inclusão efetiva. Isso resulta em situações onde os

profissionais encontram dificuldades em entender o comportamento das crianças,

rotulando-as como "difíceis", o que pode levar à exclusão sutil dessas crianças,

mesmo em um ambiente que deveria ser inclusivo. (Lopes e Telaska, 2022)

A diferença mencionada na fala do Sujeito 1, reforça a importância de investir

em capacitação continuada para os profissionais da educação básica, de modo que
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possam atender adequadamente às necessidades das crianças com TEA e

promover um ambiente educacional verdadeiramente inclusivo.

Como a Dr.ᵃ Temple Grandin (2006) destaca, em sua obra, que pessoas com

autismo possuem formas únicas de pensar e aprender, o que exige abordagens

pedagógicas específicas. O Sujeito 5 destaca em sua fala, sobre essa forma

exclusiva de cada criança:

Meu filho, se encaixou na APROAUT pelas crianças entenderem ele e
serem parecidos, porém, cada criança aqui tem uma maneira de interagir e
aprender, então as professoras sabem, que o que funciona para um
aprender e se concentrar, pode não ser da mesma forma para outra criança.
(Sujeito 5).

O Sujeito 5 reforça essa ideia ao mencionar que, embora seu filho tenha se

encaixado na APROAUT por encontrar semelhanças com as outras crianças, cada

uma delas ainda apresenta formas distintas de aprender e interagir. Isso evidencia a

importância de um ensino que não só compreenda o autismo como um espectro,

mas que também seja flexível para adaptar estratégias educacionais segundo as

necessidades individuais.

A abordagem inclusiva, portanto, deve ser diferenciada e personalizada. O

que funciona para uma criança com TEA pode não ser eficaz para outra, exigindo

dos professores uma capacidade de observação e adaptação constante. Pesquisas

apontam que essa flexibilidade pedagógica é um fator-chave para o sucesso

educacional das crianças com TEA (Grandin, T. 2006). As instituições

especializadas, como a APROAUT, estão mais preparadas para lidar com essa

diversidade, justamente por reconhecerem que o processo de aprendizado no TEA é

altamente individualizado, pois ali frequentam diversas crianças com TEA, com

diferentes níveis e idades .

O Sujeito 1 também destaca em sua fala, a dificuldade de adaptação

[...] foi difícil. No início, quando minha filha entrou na escola regular, ela não
ficava na sala de aula; ela andava pela escola sem rumo. A auxiliar anterior
não sabia como lidar com ela. Só depois que trocamos de escola e a
professora regente passou a acompanhar melhor o caso, a minha filha
começou a se adaptar. A nova professora tem um sobrinho autista e, por
isso, têm mais empatia e paciência. (Sujeito 1)

A fala mencionada reflete um cenário de dificuldades no ambiente escolar

regular para as crianças e a família. A experiência da mãe (Sujeito 1) com a troca

de escola e a influência positiva de uma professora, que tinha um caso na família,
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portanto tinha uma habilidade pessoal no entendimento e manejo, destaca como

uma compreensão mais empática do autismo são significativas. Estudos mostram

que o sucesso da inclusão escolar de crianças com TEA depende diretamente da

capacitação dos profissionais e da empatia no manejo das necessidades dessas

crianças.

A falta de preparação de muitos professores no ensino regular é um dos

maiores obstáculos para uma inclusão efetiva. Segundo (Valadão e Mendes, 2018),

professores que têm algum nível de experiência pessoal com TEA, como no caso

mencionado, tendem a demonstrar mais paciência e sensibilidade. Isso pode

influenciar positivamente a adaptação da criança ao ambiente escolar, como ocorreu

com a filha do Sujeito 1. A experiência com o autismo no núcleo familiar da

professora, no caso descrito, levou a uma maior compreensão das nuances

comportamentais e emocionais da aluna, facilitando a inclusão e o desenvolvimento

da criança.

Além disso, a literatura destaca que a presença de auxiliares especializados é

essencial para a inclusão de alunos com necessidades especiais. Um estudo de

(Mantoan, 2003) observou que a falta de capacitação e o desconhecimento das

especificidades do TEA por parte de auxiliares podem resultar em práticas

inadequadas e prejudicar a adaptação da criança ao ambiente escolar. A troca para

uma professora com maior preparo (destacando que era um preparo pessoal e não

profissional) reflete a importância do vínculo e do conhecimento especializado na

construção de um ambiente inclusivo.

A inclusão educacional de crianças com TEA nas escolas municipais de

Ponta Grossa, comparada à da APROAUT, não apenas destaca as diferenças no

preparo profissional, mas também revela a necessidade de ajustes estruturais e de

políticas públicas mais abrangentes e efetivas. Um dos aspectos centrais dessa

questão é a ausência de um acompanhamento contínuo e especializado nas escolas

regulares. Na APROAUT, as crianças têm acesso a uma equipe multidisciplinar,

composta por pedagogos, professores, psicólogos, fonoaudiólogos e terapeutas

ocupacionais, que auxiliam no desenvolvimento cognitivo e social dos alunos, algo

que, nas escolas municipais, ainda falta, com poucos profissionais disponíveis para

atender de maneira adequada a demanda.

Lazzaretti e Freitas (2016), ressaltam que:
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É de extrema relevância analisar se o ambiente de aprendizagem é
favorável, se ocorreu a eliminação de barreiras arquitetônicas, sonoras e
visuais, se existe oferta de recursos audiovisuais, se os currículos estão
adequados à realidade dos alunos e, também, se toda a comunidade
escolar está sensibilizada para atender a criança com deficiência com
consideração e respeito (Lazzaretti; Freitas, 2016, p.09).

Segundo a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da

Educação Inclusiva (Brasil, 2008), todas as escolas regulares devem oferecer

Atendimento Educacional Especializado (AEE) como suporte complementar ao

ensino regular. No entanto, em Ponta Grossa, segundo as falas dos entrevistados, o

atendimento educacional especializado ainda enfrenta dificuldades para atender às

especificidades do TEA. Muitas vezes, o atendimento é realizado em salas que não

contam com os recursos e equipamentos adequados para atender crianças autistas,

o que compromete a efetividade das práticas pedagógicas.

Além disso, a questão da interação social é outro ponto central no processo

de inclusão de crianças com TEA. A fala do Sujeito 5, que menciona a importância

do ambiente em que as crianças "se entendem", ilustra um desafio presente nas

escolas regulares. O modelo tradicional de ensino não costuma priorizar atividades

que promovam interações sociais de maneira estruturada, o que pode resultar em

dificuldades para as crianças autistas se integrarem ao grupo. Em contrapartida, a

APROAUT desenvolve atividades focadas na socialização e adaptação ao ambiente

escolar, com intervenções específicas para facilitar a interação entre os alunos com

TEA e seus pares neurotípicos8. Programas como esses ainda são escassos nas

escolas regulares de Ponta Grossa.

A infraestrutura física também desempenha um papel importante. Muitas

escolas municipais carecem de ambientes sensoriais adaptados para crianças com

TEA, como salas de estimulação sensorial, que ajudam no controle de crises e na

redução da sobrecarga sensorial que pode ser desencadeada por sons, luzes ou

outros estímulos excessivos. Em comparação, a APROAUT possui espaços

sensoriais projetados especificamente para atender essas necessidades, permitindo

que as crianças se sintam mais confortáveis e seguras.

8 De acordo com a autora Clarisse Sá, neurotípico é um termo que se refere a sujeitos que
apresentam desenvolvimento e funcionamento neurológico típico, isto é, dentro dos padrões
regulares. Podemos utilizar esse termo para mencionar, por exemplo, um adulto ou uma criança
funcional que não apresenta alterações significativas na memória, atenção, cognição e assim por
diante. O termo neurotípico denomina indivíduos que não manifestam alterações neurológicas ou
neurodesenvolvimento, como o autismo. (Sá, 2022).
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A APROAUT mantém um diálogo contínuo com os pais e responsáveis,

oferecendo orientações sobre como lidar com o desenvolvimento da criança em

casa e dentro da escola. Nas escolas municipais, apesar das tentativas de incluir os

pais e/ou responsáveis no processo, os sujeitos entrevistados relatam sentir-se

desamparados, especialmente quando precisam lidar com a burocracia do sistema

de ensino ou a falta de informações claras sobre os direitos de seus filhos. Esse

descompasso entre escola e família prejudica a construção de uma rede de apoio,

que é crucial para o desenvolvimento integral das crianças com TEA.

O Sujeito 2 relata:
Quando inserimos nossos filhos na escola, esperamos que eles se sintam
seguros, mas como meu filho tem o TEA nós pais, precisamos saber o que
acontece, se está havendo melhorias, mas infelizmente precisa ficar em
cima, pedir relatório, pois eles só falam algo, quando é pra reclamar que
está agitado, que não se comportou, coisas boas nunca são citadas.
(Sujeito 2).

A fala do Sujeito 2, ao expressar a frustração com a falta de comunicação

proativa da escola em relação ao progresso da criança com Transtorno do Espectro

Autista (TEA), aponta para a necessidade de uma triangulação mais efetiva entre os

responsáveis, a escola e a criança. O comentário sobre "precisar ficar em cima" para

obter informações e o foco apenas nos aspectos negativos reforça a importância de

uma comunicação mais equilibrada e estruturada, que contemple os três atores de

forma contínua e transparente.

A triangulação que envolve a criança, a escola e os pais e/ou responsáveis é

fundamental para garantir o desenvolvimento adequado e o sucesso da inclusão

escolar. Como o Sujeito 2 mencionou, muitas vezes, as escolas só entram em

contato para reclamar de comportamentos indesejados, sem dar destaque aos

progressos e conquistas. Essa falta de feedback positivo prejudica a confiança dos

pais na escola e não promove o apoio necessário para a criança.

Para que essa triangulação funcione de maneira efetiva, a comunicação

precisa ser constante e não apenas reativa. Isso significa que a escola deve se

antecipar em fornecer relatórios detalhados sobre o desenvolvimento da criança,

tanto nas áreas em que ela enfrenta dificuldades quanto nas áreas em que está

progredindo. Essa troca de informações deve ser equilibrada, considerando o ponto

de vista da escola e o dos pais e/ou responsáveis, criando uma visão mais ampla do

que a criança precisa e de como pode ser ajudada.

Segundo Barbosa (2011):
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O dever da família com o processo de escolaridade e a importância de sua
presença vem na legislação nacional e nas diretrizes do Ministério da
Educação aprovadas no decorrer dos anos 1990, tais como: Estatutos da
Criança e do Adolescente (ECA), instituído pela Lei nº 8069/90, que aponta
para os deveres da família e os direitos das crianças; Política Nacional de
Educação Especial, que adota como uma de suas diretrizes gerais: adotar
mecanismos que oportunizam a participação efetiva da família no
desenvolvimento global do aluno, entre seus objetivos específicos, temos o
envolvimento familiar e da comunidade no processo de desenvolvimento da
personalidade do educando; Lei de Diretrizes e Bases da Educação,
instituído pelo Lei n. 9394/96, que atenta para a importância da família, nos
artigos 16 e 123, Plano Nacional de Educação, aprovado pela Lei nº
10172/2001, que define como uma de suas diretrizes a implantação de
conselhos escolares e outros formas de participação da comunidade escolar
(composta também pela família) e local na melhoria do funcionamento das
instituições de educação e no enriquecimento das oportunidades educativas
e dos recursos pedagógicos (Barbosa, 2011, p.13).

Lazzaretti e Freitas (2016, p.04) os pais possuem um papel muito importante

neste aspecto, porque os mesmos podem gerar espaços estimulantes para essas

crianças, criando consideráveis contribuições, pois “o diálogo e as vivências são

aliadas nesse ambiente, pois favorecem a estimulação e o vínculo de confiança

entre os pares”.

Com isso, o próximo tópico, "Sugestões e melhorias para o apoio às crianças

com TEA nas escolas municipais", abordará propostas de intervenções que visam

aprimorar o ambiente educacional para crianças com TEA. Onde serão analisadas

as medidas sugeridas por pais/ou responsáveis dessas crianças.

3.5 Sugestões e melhorias para o apoio às crianças com TEA nas escolas

municipais de Ponta Grossa-PR

Desde o Capítulo I, vem sendo abordadas as políticas para crianças com

TEA, enfatizando a importância de uma educação inclusiva que atenda às suas

necessidades específicas nas escolas municipais. A discussão tem girado em torno

da legislação vigente, como a Lei Brasileira de Inclusão e as diretrizes do Ministério

da Educação, que estabelecem normas para garantir o acesso à educação de

qualidade para essas crianças. No entanto, ao longo do texto, observa-se que,

apesar das políticas estarem bem estruturadas no papel, sua aplicação prática

muitas vezes enfrenta desafios significativos, como a falta de recursos, treinamento

inadequado dos profissionais e uma infraestrutura insuficiente nas escolas.

À medida que os capítulos avançam, são trazidos exemplos concretos do

cenário de Ponta Grossa-PR, onde foi realizada a pesquisa. Os depoimentos de pais
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e responsáveis destacam as dificuldades enfrentadas ao tentar garantir que seus

filhos com TEA recebam o suporte necessário para seu desenvolvimento pleno.

Esse contexto reforça a importância de continuar aprimorando e implementando

políticas públicas que sejam mais efetivas, com foco não apenas no acesso à

educação, mas também na qualidade e na inclusão verdadeira.

Agora, na seção atuall, o foco é aprofundar essas questões, analisando

sugestões e melhorias práticas para garantir que as políticas realmente se traduzam

em ações que façam diferença na vida das crianças com TEA, proporcionando um

ambiente educacional mais inclusivo, acolhedor e eficaz nas escolas municipais.

Dessa maneira, podemos destacar a fala do Sujeito 2:

Se a gente for falar em melhorias de verdade, poderíamos começar com
escolas especializadas para crianças com TEA, e não apenas a APROAUT,
mais escolas onde poderiam ser oferecidos recursos e atividades adaptadas
às suas necessidades e interesses, como esportes, artes e música. Isso
ajudaria a promover uma inclusão mais efetiva. (Sujeito 2)

Pode-se notar na fala que a inserção e a educação são elementos

importantes, mas outras atividades, como aquelas citadas pelo Sujeito 2 - esportes,

artes e música -, também desempenham um papel fundamental no desenvolvimento

integral das crianças com TEA. Essas atividades não apenas complementam o

ensino acadêmico, mas também contribuem para a melhoria das habilidades sociais,

motoras e emocionais, promovendo um ambiente mais acolhedor e estimulante. A

oferta de atividades adaptadas às necessidades e interesses das crianças com TEA

nas escolas especializadas permite que elas se desenvolvam em áreas muitas

vezes negligenciadas no currículo tradicional das escolas regulares, onde o foco é,

predominantemente, o conteúdo pedagógico.

Essas atividades extracurriculares, quando bem estruturadas e direcionadas,

podem atuar como importantes ferramentas de inclusão social, facilitando a

interação das crianças com TEA com seus pares e ajudando-as a se expressar de

maneiras que vão além da linguagem verbal.

Além disso, a introdução de práticas como esportes, artes e música em um

contexto educacional especializado poderia proporcionar uma nova perspectiva para

as políticas educacionais de Ponta Grossa, tornando o ambiente escolar mais

inclusivo e abrangente, atendendo às necessidades singulares de cada criança.

Dessa forma, a fala do Sujeito 2 amplia a discussão sobre inclusão, sugerindo que a
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educação para crianças com TEA deve ser pensada de maneira mais holística,

levando em conta o desenvolvimento integral e a criação de oportunidades que vão

além da sala de aula tradicional.

Grandin (2013), discute a importância de identificar e cultivar as habilidades

únicas que muitas vezes acompanham o autismo, em vez de focar exclusivamente

nos déficits. Para ela, atividades práticas e sensoriais, como arte, música e outras

atividades extracurriculares, podem ser cruciais no desenvolvimento dessas

habilidades.

A autora destaca a importância de um ambiente educacional adaptado às

necessidades sensoriais das crianças com TEA. Em sua experiência, as atividades

práticas, como o trabalho com as mãos, o uso de tecnologias assistivas9 e a

participação em atividades como a música, ajudam as crianças autistas a

desenvolverem habilidades cognitivas, motoras e sociais. Ela acredita que a

educação deve ir além da sala de aula tradicional, proporcionando oportunidades

para que as crianças explorem seus interesses e fortaleçam suas capacidades.

Outra contribuição importante de Grandin é sua defesa da "educação visual" para

crianças autistas. Ela enfatiza que muitas pessoas com autismo, incluindo ela

própria, pensam em imagens e aprendem melhor através de experiências visuais e

práticas, o que reforça a necessidade de currículos escolares que integrem essas

abordagens. (Grandin, 2013)

Podemos então, destacar a fala do Sujeito 1:

Acredito que uma das principais mudanças seria aumentar o número de
tutores especializados, garantindo que as crianças tenham
acompanhamento adequado durante todo o período escolar, não apenas
parte dele. Além disso, seria importante permitir que as crianças com TEA,
que têm condições de ficar mais tempo na escola, possam ficar em período
integral com o suporte necessário. Muitas mães, como eu, precisam
trabalhar e acabam sem opção para deixar os filhos, pois o tempo de
permanência na escola é limitado. (Sujeito 1)

A fala do Sujeito 2, que defende a criação de mais escolas especializadas

para crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA), complementa a

perspectiva do Sujeito 1, que enfatiza a importância de um acompanhamento

9 Tecnologia Assistiva: é um termo utilizado para identificar recursos e serviços voltados às pessoas
com deficiência visando proporcionar a elas, autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão
social. Os recursos correspondem a equipamentos, sistemas ou produtos que possam aumentar,
manter ou melhorar a capacidade funcional das pessoas com deficiência. Já os serviços, envolvem
profissionais de diversas áreas, tais como: design, enfermagem, fisioterapia e medicina. (GOV)
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adequado e contínuo. Nas escolas municipais de Ponta Grossa-PR, geralmente, as

turmas têm horários integrais; no entanto, conforme destacado pelo Sujeito 1, as

crianças com TEA não têm a oportunidade de permanecer em período integral, mas

apenas meio período. Essa limitação é atribuída à ausência de profissionais

qualificados que possam acompanhar as crianças por mais de seis horas, como

estagiários ou tutores, o que restringe o suporte necessário para que essas crianças

possam usufruir plenamente do ambiente escolar.

A restrição ao meio período não apenas limita o tempo de aprendizado, mas

também pode impactar o desenvolvimento social e emocional dessas crianças, que

se beneficiariam de interações mais prolongadas com seus colegas e de uma rotina

escolar mais estruturada. Pois ela também cita que na parte da tarde, eles fazem

mais brincadeiras e interações, o que de fato, para sua filha, seria necessário para

uma inserção mais adequada.

Além disso, não podemos deixar de destacar a fala “Muitas mães, como eu,

precisam trabalhar e acabam sem opção para deixar os filhos, pois o tempo de

permanência na escola é limitado.” (Sujeito 1). A afirmação de que muitas mães

precisam trabalhar e enfrentam a dificuldade de encontrar opções adequadas de

cuidado para seus filhos com TEA reflete um desafio significativo que muitas famílias

enfrentam. E por essa questão, é importante de se considerar a organização do

tempo escolar e o suporte oferecido às crianças com TEA de maneira mais

abrangente.

Muitas mães, ao não encontrarem uma solução viável para o cuidado de seus

filhos, podem ser forçadas a reduzir suas horas de trabalho ou até mesmo

abandonar suas carreiras. Isso não só impacta a saúde financeira da família, mas

também pode afetar o bem-estar emocional das mães, que enfrentam a pressão de

equilibrar suas responsabilidades profissionais e familiares.

Segundo Rocha-Coutinho (2007):

A história do trabalho feminino é constituída por avanços, retrocessos e
permanências. Em um primeiro momento, as mulheres foram inseridas no
mercado de trabalho, essencialmente por uma necessidade de mão de obra
no contexto da Primeira Revolução Industrial (século XVIII) e,
posteriormente (final do século XIX e início do século XX), foram retiradas
desse espaço por um movimento higienista e pela construção da figura da
mãe higiênica, aquela que zela pela saúde da família, retomando, sob novos
imperativos, seu espaço construído no ambiente doméstico.
(Rocha-Coutinho, 2007)
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Essa situação reflete uma realidade mais ampla que envolve múltiplos

fatores, principalmente a necessidade de políticas públicas que garantam um

suporte mais robusto para as crianças e famílias.

Complementando desse modo, com a fala do Sujeito 5:

[...] melhorar a preparação dos professores e a criação de uma rede de
apoio maior. Deveriam existir pessoas responsáveis na prefeitura para dar
suporte aos pais e preparar os profissionais para lidar com crianças com
TEA. Além disso, a importância de ter professores especializados e uma
abordagem mais paciente e compreensiva. (Sujeito 5)

Como pode ser observado, não é apenas um entrevistado que menciona a

falta de cuidado, mas também destaca a ausência de apoio para a família como um

todo. Conforme discutido no tópico anterior, a relação entre a família, a criança e as

políticas públicas, assim como o papel da escola, constitui uma triangulação

fundamental para enfrentar e superar essas dificuldades. A interdependência desses

elementos é crucial, uma vez que o desenvolvimento e bem-estar das crianças com

TEA não podem ser analisados isoladamente. As políticas públicas deveriam ser

orientadas para oferecer suporte abrangente que leve em consideração as

necessidades da família, reconhecendo que os desafios enfrentados por elas muitas

vezes se estendem além do ambiente escolar.

Gerhardt (2015), enfatiza que um ambiente educacional inclusivo deve ser

apoiado por profissionais capacitados e por uma estrutura que envolva não apenas

as escolas, mas também a comunidade e as famílias. Ele argumenta que a

formação contínua dos educadores é essencial para que possam lidar com a

diversidade das necessidades dos alunos, especialmente aqueles com TEA. Além

disso, destaca a importância de se estabelecer uma colaboração entre as escolas e

as famílias, para que ambas as partes trabalhem juntas na promoção do

desenvolvimento das crianças.

Assim, a fala do Sujeito 5 reflete essa perspectiva ao sugerir a melhoria na

preparação dos professores e a criação de uma rede de apoio, ressaltando a

necessidade de que haja profissionais responsáveis para oferecer suporte às

famílias também. Essa abordagem integrada e colaborativa é fundamental para

garantir que as crianças com TEA recebam a assistência necessária tanto no

ambiente escolar quanto em casa, promovendo um desenvolvimento mais saudável

e um melhor acolhimento social.
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Portanto, é imprescindível que as políticas públicas em Ponta Grossa

(município da pesquisa) avancem além das diretrizes legais e se concentrem na

implementação prática de medidas que atendam às necessidades específicas das

crianças com TEA e de suas famílias. Somente por meio de uma abordagem

abrangente e colaborativa será possível promover verdadeiramente a inclusão e

garantir um desenvolvimento saudável e pleno para essas crianças.

A seguir, serão apresentadas as considerações finais da pesquisa, onde

serão sintetizados os principais achados deste estudo, refletindo sobre os avanços e

as limitações identificadas no contexto educacional de Ponta Grossa-PR.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho buscou analisar as políticas de inclusão educacional para

crianças com Transtorno do Espectro Autista nas escolas municipais de Ponta

Grossa-PR, a partir das percepções dos pais/ou responsáveis que também possuem

crianças que frequentam a Associação de Proteção dos Autistas. Desde a

introdução, foi apresentado o problema da implementação dessas políticas, que,

embora existam em âmbito legal, nem sempre são plenamente aplicadas na prática,

o que gera desafios significativos para essas famílias. A revisão histórica e teórica

sobre o TEA revela a complexidade do transtorno e a importância da evolução no

entendimento da condição ao longo dos anos.

A compreensão de que o autismo é um espectro, com diversas

manifestações e graus de severidade, reforça a necessidade de abordagens

individualizadas tanto no diagnóstico quanto no tratamento. Ao longo da pesquisa,

verificou-se que, de fato, as dificuldades enfrentadas pelos pais confirmam o

problema inicial: as políticas inclusivas, embora promissoras, não são suficientes

para atender de maneira satisfatória as necessidades das crianças com Transtorno

do Espectro Autista.

Ao longo dos capítulos, destacamos a fala de Silva (2012):

A inclusão de crianças com Transtorno do Espectro Autista no sistema
educacional é um desafio que envolve diversas nuances, sendo
fundamental a análise das percepções dos pais sobre as políticas de
inclusão. (Silva et al., 2012).

Sendo assim, para melhor entendimento sobre essas percepções, a

metodologia adotada para a pesquisa, foi com uma abordagem qualitativa e

exploratória, permitiu capturar a complexidade das percepções e experiências dos

pais/ou responsáveis de crianças com TEA nas escolas municipais de Ponta

Grossa-PR e na APROAUT. O uso de entrevistas semiestruturadas, aliado à análise

de conteúdo, trouxe à tona importantes nuances sobre os desafios da inclusão

escolar. A triangulação dos dados garantiu a validação dos resultados, e a escolha

de categorias teóricas e empíricas contribuiu para uma análise rica e detalhada. A

metodologia, portanto, cumpriu seu papel ao proporcionar a percepção que os pais e

responsáveis têm das práticas inclusivas e dos obstáculos enfrentados por estes,

como pudemos observar na fala dos mesmos.
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A pesquisa permitiu, trazer à tona não apenas as falhas no suporte oferecido

pelas escolas municipais, como também as percepções dos pais/ou responsáveis

sobre essas dificuldades. Entre os novos problemas descobertos, destacam-se a

falta de preparo adequado dos professores para lidar com crianças com TEA e a

ausência de um acompanhamento contínuo para garantir o sucesso dessas

políticas. Essas descobertas abrem espaço para novas abordagens, como a

necessidade de uma formação mais robusta para os profissionais da educação e um

acompanhamento mais próximo da implementação das políticas públicas de

inclusão.

Como citado anteriormente, por Santos (2008):

É necessário um olhar atento para as lacunas existentes na formação de
professores e na infraestrutura das escolas, pois essas falhas
comprometem a inclusão efetiva de alunos com TEA (Santos, 2008).

Ao longo do trabalho, foram explorados aspectos fundamentais, como a

legislação brasileira voltada para a inclusão escolar, o contexto educacional de

Ponta Grossa e as vivências cotidianas dos pais e responsáveis por crianças com

TEA. A compreensão do Transtorno do Espectro Autista e suas implicações no

ambiente escolar são fundamentais para a construção de práticas pedagógicas

inclusivas (Oliveira, 2016). A análise detalhada das percepções dos pais e

responsáveis mostrou que, apesar dos avanços, ainda há muito a ser feito para

garantir uma inclusão efetiva.

A pesquisa também aponta a necessidade de estudos futuros que continuem

investigando a inclusão de crianças com TEA no ambiente escolar, com foco nas

práticas pedagógicas mais eficazes e nas adaptações curriculares necessárias. A

pesquisa qualitativa pode oferecer insights profundos sobre as realidades vividas por

famílias de crianças com TEA, permitindo a identificação de soluções mais

adequadas (Martinelli, 1999). Embora este estudo tenha lançado luz sobre questões

importantes, algumas limitações foram encontradas.

Estudos anteriores indicam que a limitação do número de participantes pode

prejudicar a generalização dos resultados, necessitando de investigações mais

abrangentes (Chizzotti, 1991). O número restrito de participantes, composto por

cinco sujeitos, e a concentração geográfica em uma única cidade são fatores que

podem limitar a generalização dos resultados. Para pesquisas futuras, seria



65

interessante ampliar o número de entrevistados e explorar outras regiões, permitindo

comparações mais abrangentes entre diferentes contextos educacionais.

Diante disso, propõem-se algumas melhorias, como a criação de programas

de formação contínua para os professores e o desenvolvimento de políticas mais

personalizadas que levem em consideração as particularidades de cada criança com

TEA. A formação contínua de educadores é uma necessidade emergente para

garantir que as práticas inclusivas sejam efetivas e responsivas às necessidades

dos alunos com TEA, destaca (Ferro de lima, 2021). Além disso, sugere-se que

novos estudos investiguem o impacto das tecnologias assistivas no aprendizado de

crianças com TEA, “a exploração do uso de tecnologias assistivas no processo de

ensino-aprendizagem pode abrir novas frentes de pesquisa e intervenção” (Rehen,

2012).

A análise dos resultados evidenciou a importância do papel desempenhado

pela APROAUT no suporte educacional e terapêutico para crianças com TEA.

Embora as escolas municipais tenham feito esforços para incluir essas crianças, os

depoimentos dos pais revelam lacunas significativas no suporte especializado e na

capacitação dos professores. O trabalho da APROAUT foi amplamente elogiado

pelas famílias, especialmente no que diz respeito ao atendimento multidisciplinar e à

preparação dos profissionais. Sugestões para melhorias, como maior formação dos

educadores e o fortalecimento de políticas públicas inclusivas, são fundamentais

para uma inclusão mais efetiva nas escolas municipais de Ponta Grossa.

Dessa forma, este trabalho reforça a importância de uma inclusão escolar que

não se limite apenas à presença física de crianças com TEA nas escolas, mas que

ofereça suporte real e contínuo para seu desenvolvimento integral. Embora haja

iniciativas positivas como o trabalho da APROAUT, os desafios relatados pelos pais

mostram que as escolas municipais de Ponta Grossa ainda precisam de melhorias

significativas, sobretudo em relação à capacitação dos profissionais e à oferta de

recursos especializados.

A partir das experiências compartilhadas, torna-se evidente que uma

educação inclusiva requer um compromisso conjunto entre escola, família e políticas

públicas, com vistas a garantir um ambiente mais acolhedor, acessível e

transformador para todas as crianças com necessidades especiais. Assim, este

trabalho busca contribuir para a reflexão e a formulação de estratégias que

promovam uma inclusão escolar mais justa e igualitária.
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APÊNDICE A - SOLICITAÇÃO PARA PESQUISA
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APÊNDICE B- TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO
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TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA
SETOR DE CIÊNCIAS SOCIAIS APLICADAS
DEPARTAMENTO DE SERVIÇO SOCIAL

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO

Você está sendo convidado(a) a participar da pesquisa "A percepção dos pais

ou responsáveis que frequentam a Associação de Proteção dos Autistas sobre as

políticas para crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) nas escolas

municipais de Ponta Grossa-PR ", desenvolvida na Universidade Estadual de Ponta

Grossa pela responsável Nathalia Venturato, sob a orientação da Professora

Fabiana Vosgerau Trentini. O objetivo principal é analisar as experiências e

percepções dos pais e responsáveis de crianças com TEA sobre as políticas

educacionais inclusivas nas escolas municipais de Ponta Grossa.

A metodologia adotada tem caráter qualitativo e utiliza técnicas de entrevistas

semiestruturadas. As informações obtidas serão utilizadas na monografia e,

posteriormente, em publicações decorrentes desta pesquisa. Sua participação neste

estudo é voluntária e poderá ser interrompida a qualquer momento, sem

necessidade de justificativa. Será garantido o sigilo dos seus dados pessoais. Após

as análises, você será informado(a) dos resultados desta pesquisa.

As entrevistas serão realizadas na Associação de Proteção dos Autistas

(APROAUT). O tempo estimado para a duração da entrevista será de até 60

minutos, e os dados coletados via entrevista serão armazenados pela pesquisadora,

preservando o sigilo e a confidencialidade dos dados. O uso será exclusivamente

para os fins da redação do trabalho de conclusão de curso da pesquisadora.

Sua participação é voluntária; portanto, não receberá recompensa ou

gratificação, nem pagará para participar. Será garantido o livre acesso a todas as

informações e retirada de dúvidas sobre o estudo, enfim, tudo o que você queira

saber antes, durante e depois da participação na pesquisa. Você poderá deixar de

participar do estudo a qualquer momento, sem apresentar justificativas e, também,

sem prejuízo ou perda de qualquer benefício que possa ter adquirido, tendo também

todas as dúvidas esclarecidas sobre a sua participação neste trabalho.
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Em caso de dúvidas, você pode entrar em contato com a Comissão de Ética

em Pesquisa da Universidade Estadual de Ponta Grossa, pelo e-mail coep@uepg.br

e telefone (42) 3220-3108, nos horários de segunda a sexta, 8h às 12h e 13h às 17h

ou diretamente com o(a) pesquisador(a) pelo e-mail: venturatonathalia@gmail.com,

ou pelo telefone (42) 98443-6222.

Eu, ___________________, li o texto acima e compreendi a natureza e

objetivo do estudo para o qual fui convidado(a) a participar. A explicação que recebi

menciona os riscos e benefícios do mesmo. Eu entendi que sou livre para

interromper minha participação a qualquer momento sem justificar minha decisão.

Eu concordo voluntariamente em participar deste estudo.

Data: ___/__/__.

Assinatura do participante: ___________________

Assinatura do(a) pesquisador(a): ______________

Assinatura da professora orientadora: ___________

Endereço: Av. Gen. Carlos Cavalcanti, n° 4748. UEPG, Campus Uvaranas, Bloco da

Reitoria, sala 22 CEP: 84.030-900

Bairro: Uvaranas

UF: PR Município: PONTA GROSSA

Telefone: (42)3220-3282 E-mail: propespsecretaria@uepg.br
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APÊNDICE C- ROTEIRO DE ENTREVISTAS COM OS PAIS/OU RESPONSÁVEIS
DAS CRIANÇAS QUE FREQUENTAM AS ESCOLAS MUNICIPAIS DE PONTA

GROSSA-PR E A APROAUT
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Nome:
Grau de parentesco:
Idade:
Escolaridade:
Quantos filhos(as) com TEA:

Nome Idade Escola - Série Nível do TEA

Perguntas Abertas:
1. Como você descreveria a jornada educacional de seu filho(a) com TEA nas

escolas municipais de Ponta Grossa e na instituição APROAUT?

2. Quais desafios você enfrentou ao buscar apoio e recursos educacionais para

seu filho(a) com TEA?

3. Como você avalia a inclusão e o suporte oferecido às crianças com TEA nas

escolas municipais? Descreva

4. Quais estratégias e recursos você encontrou mais eficazes para apoiar o

aprendizado e o bem-estar de seu filho(a) com TEA?

5. Que sugestões ou melhorias você gostaria de ver implementadas nas escolas

municipais para melhor apoiar crianças com TEA e suas famílias?

Perguntas Fechadas:
1. Selecione a opção que melhor descreve sua experiência com o suporte

educacional para seu filho(a) com TEA: Explique

a) Excelente

b) Bom

c) Regular

d) Insatisfatório

2. Você acredita que as escolas municipais de Ponta Grossa oferecem

recursos adequados para crianças com TEA? Explique

a) Sim

b) Não

c) Não tenho certeza

3. Qual é o nível de apoio que você sente receber da comunidade escolar

para lidar com as necessidades específicas de seu filho(a) com TEA?
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a) Alto

b) Moderado

c) Baixo

d) Nenhum

4. Você participa de grupos de apoio ou redes de pais de crianças com TEA?

a) Sim, regularmente

b) Às vezes

c) Não

5. Você considera que as políticas educacionais atuais são suficientemente

inclusivas para atender às necessidades de crianças com TEA? Discorra

a) Concordo totalmente

b) Concordo parcialmente

c) Discordo parcialmente

d) Discordo totalmente
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APÊNDICE D - TERMO DE ANUÊNCIA PARA APROVAÇÃO DE BREVE
CARACTERIZAÇÃO DA APROAUT
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ANEXO A - DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO ÉTICO
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UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA SETOR DE CIÊNCIAS SOCIAIS

APLICADAS DEPARTAMENTO DE SERVIÇO SOCIAL COORDENAÇÃO DE

TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO - TCC DECLARAÇÃO DE

COMPROMISSO ÉTICO

Responsabilizo-me pela redação deste Trabalho de Conclusão de Curso,

atestando que todos os trechos que tenham sido transcritos de outros documentos

(publicados ou não) e que não sejam de minha autoria estão citados entre aspas e

está identificada a fonte e a página de que foram extraídos (se transcritos

literalmente) ou somente indicadas fonte e página (se apenas utilizada a ideia do

autor citado). Declaro, outrossim, ter conhecimento de que posso ser

responsabilizado(a) legalmente caso infrinja tais disposições.

Ponta Grossa, 21 de outubro de 2024.

Nathalia Venturato

R.A: 21006765
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ANEXO B - APROVAÇÃO DO PROJETO DE PESQUISA NA PLATAFORMA
BRASIL
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